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RESUMO 
 
 
 
A argila é um mineral não-metálico de ocorrência no Piauí, especialmente em Teresina e José 
de Freitas, lugares onde se concentra a maior reserva do estado. Apresenta muitas utilidades, 
dentre as  quais  se destacam  o uso na  construção  civil e  no  artesanato.  A atividade  de 
exploração de argila contribui para a geração de emprego e renda na área norte da cidade de 
Teresina,  especificamente  nos  bairros  Olarias  e  Poti  Velho,  situados  numa  paisagem 
geoambiental caracterizada pelo encontro dos rios Parnaíba e Poti, pela formação de lagoas, 
cavas  abandonadas,  aspectos  de  periferia  urbana  e  entraves  que  inviabilizam  a 
sustentabilidade. Duas categorias de produtores dependem da argila nesses bairros: os oleiros 
e os ceramistas. Os primeiros fabricam tijolos e retiram a argila para vender; os segundos 
compram a argila e produzem utensílios domésticos, objetos de decoração, bijuterias e outros 
ornamentos comercializáveis.  A  pesquisa  tem  como  objetivo  geral analisar as implicações 
socioeconômicas e ambientais da extração de argila no bairro Olarias e como objetivos 
específicos  conhecer  o  histórico  de  exploração  de  argila  nesta  localidade,  o  perfil 
socioeconômico dos responsáveis pelas unidades produtivas de tijolos e identificar a situação 
ambiental  da área, o  que  inclui estimar a  reserva  de  argila. O  problema investigado  (da 
pesquisa) é que a forma de extração da argila vem comprometendo as condições ambientais 
da área, contribuindo para o esgotamento dessa matéria prima no longo prazo e implicando 
nas condições de vida dos produtores. Os procedimentos metodológicos para a obtenção das 
variáveis  de  produção  e  aspectos  socioeconômicos  foram  a  aplicação  de  questionário em 
dezoito unidades produtivas em funcionamento, e o cálculo da reserva inferida baseou-se em 
Yamamoto (2001). Verificou-se que as condições ambientais apresentam cavas abandonadas, 
acúmulo de  lixo, desmatamento,  assoreamento, poluição  do ar,  além da  possibilidade de 
esgotamento  da  jazida  em  aproximadamente  cinqüenta  e  quatro  anos. Quanto  às  questões 
socioeconômicas, foram verificadas a baixa renda, a baixa escolaridade, moradias precárias e 
poucas expectativas de melhorias para este setor produtivo. 
 
Palavras-chaves: argila; meio ambiente; Teresina/PI. 
 
 




 
 
ABSTRACT 
 
 
The clay is a not-metallic mineral of occurrence in Piauí, especially in Teresina and 
José de Freitas which constitute the biggest stocks of the State. It has many utilities, such as, 
the use for the civil construction and the artisan use. The clay exploration activity contributes 
to the generation of jobs and incomes in the north area of Teresina, specifically in Olarias and 
Poti Velho districts, situated in a geo-environmental landscape characterized by the meeting 
of Parnaíba and Poti rivers , by the formation of lakes, abandoned diggings, aspects of urban 
periphery    and  encumbrances  that  make  impracticable  the  sustainbility.  Two  classes  of 
workers depends on the clay in this place; the potters and ceramists. The first ones make the 
bricks and remove the clay to sell; the seconds buy the clay and fabricate domestic utensils, 
decorations objects, bijouteries and other ornaments. The research has as general objective to 
analyse the socio-economical and environmental implications of the clay extraction in Olarias 
and, as specific objectives, to know the description of clay exploration in this locality, the 
socio-economical profile of the owners of the productive units of bricks and to identify the 
environmental situation of the area, what includes to esteem the clay stock. The investigated 
problem (of the research) is that the extration way of the clay has been compromising the 
enviromental conditions of the area, contributing for the exhaustion of this raw material in the 
long term, implying in the life conditions of the producers. The methodological procedure for 
the attainment of the informations about the production and socio-economical aspects was the 
application of questionnaire in eighteen productive units in functioning and the calculation of 
the  inferred  stock  was  based  in  Yamamoto,  2001.  It  was  verified  that  the  environmental 
conditions show abandoned diggings, garbage accumulation, deforestation, erosion areas, air 
pollution and the possibility of exhaustion of the mine in about fifty-four years. About the 
socio-economical questions, was verified the low income, low schooling, precarious housings 
and few expectations of improvements for this productive sector. 
 
 
Key-words: Clay; Envoriment;Teresina/PI 
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1. INTRODUÇÃO 
Muito se tem discutido sobre como conciliar a crescente necessidade humana de obter 
recursos  naturais  com  a  possibilidade  de  esgota-los.  Essa  situação  não  é  diferente  em 
Teresina,  que  está  localizada  na  região  Nordeste  do  Brasil,  na  latitude  sul  ao  equador,  a 
5°05’12’’ e na longitude W Gr - 42 °48’42’’ e com área total de 1.679,8 Km. 
É a capital do Piauí e faz parte da bacia sedimentar do Parnaíba, o que lhe confere uma 
variedade de recursos  naturais, como a areia, o massará, o  seixo, a brita  e a argila.  A 
exploração econômica desses recursos tem garantido emprego e renda a centenas de pessoas. 
Isso é notório quando tratamos do recurso natural argila. 
Teresina representa 85% da produção do estado do Piauí e, no cenário nacional, está 
entre  os  dez  maiores  produtores.  A  produção  é  comercializada  no  mercado  interno  e  em 
estados  vizinhos,  como  o  Ceará,  o  Maranhão  e  o  Tocantins.  A  extração  ocorre, 
principalmente, para a fabricação de materiais destinados à construção civil. 
A disponibilidade de matéria-prima mineral, sua relativa abundância, proximidade dos 
locais  de  consumo e,  em  alguns  casos,  a  necessidade  de  sobrevivência  faz  com  que  essa 
atividade de extração alcance níveis diferenciados, ou seja, há áreas que são exploradas em 
escala industrial e áreas que são exploradas em pequena escala, responsável por conservar os 
que ainda trabalham de forma artesanal. 
Dentre as áreas onde há extração de argila em Teresina, as olarias da zona norte se 
destacam  por  serem  exploradas  há  mais  de  50  anos  por  moradores  do  lugar,  os  quais 
acabaram  assumindo  a  profissão  de  oleiros  (fabricam  tijolos)  ou  ceramistas  (produzem 
artefatos cerâmicos). 
Ademais, a localização  no  entorno  urbano  de  Teresina,  a  diversidade de  paisagens 
naturais, como o encontro dos rios Parnaíba e Poti, o terraço fluvial explorado para a extração 
de argila, a planície lacustre-aluvial formada por uma série de lagoas e vegetação ciliar, os 
aspectos urbanos, a ocupação e uso do solo, a migração populacional e as vilas com área 
característica de periferia urbana fazem dessa área um lugar estratégico. 
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O aproveitamento econômico dos recursos naturais produz conseqüências ambientais 
em várias interfaces que exigem soluções integradas com vários campos do conhecimento, ou 
seja,  a  gestão  ambiental  integrada.  Por  essa  razão,  o  problema  da  pesquisa  é  qual  o 
comprometimento  das  condições  ambientais  da  extração  de  argila  e  quais  os  efeitos 
socioeconômicos dessa atividade para a população envolvida. 
Dessa  forma,  é  importante  promover  uma  discussão  que  contemple  os  aspectos 
relacionados  à mineração  de  argila, tais  como as  características  do setor e  de produtos 
relacionados à sua exploração, as questões sociais envolvidas, especialmente os componentes 
ambientais, e procurar entender os entraves que dificultam o desenvolvimento sustentável da 
área. 
Para  a  realização  da  pesquisa,  foram  adotados  os  seguintes  procedimentos 
metodológicos: a identificação das variáveis de produção que interferem na exploração da 
jazida  de  argila  e  a  aplicação  dos  questionários  em  18  unidades  produtivas  (um  dos 
representantes negou-se a participar da pesquisa, portanto foram aplicados 17 questionários) 
cujo objetivo é  identificar a situação econômica e social  da população estudada. Para a 
verificação da situação ambiental, os procedimentos foram a estimativa da reserva, segundo 
Yamamoto (2000), e a identificação dos danos ambientais resultantes da forma de extração. 
A hipótese que norteou a pesquisa foi a de que na extração de argila na Lagoa das 
Cacimbas, no bairro Olarias, na área norte de Teresina, as condições ambientais apresentam 
implicações socioeconômicas. 
O objetivo geral foi analisar as implicações econômicas e ambientais da extração de 
argila. Como objetivos específicos, pretende-se conhecer o histórico de exploração de argila 
no bairro em estudo, o perfil socioeconômico dos representantes das unidades produtivas de 
tijolos e a situação ambiental da área, o que inclui a estimativa da reserva de argila. 
  O trabalho está estruturado na revisão da literatura que contemplou os debates sobre o 
desenvolvimento sustentável e a dificuldade de sua aplicabilidade quando se trata de recursos 
naturais,  principalmente  porque  o  foco  do  crescimento  econômico  não  levava  em 
consideração os danos  ambientais.  Em virtude disso, muitas reservas naturais não existem 
mais e as que permaneceram estão ameaçadas, o que não é diferente com os recursos minerais 
(capítulo 2). 
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  O tema do capítulo 3 é relevante porque faz um apanhado do Brasil no que se refere ao 
histórico, à capacidade das reservas, à legislação sobre a atividade mineral, à desigualdade na 
forma e distribuição da produção, às conseqüências ambientais e revela um perfil da atividade 
de mineração artesanal do país. 
  A argila e suas características econômicas e ambientais foram abordadas no capítulo 4, 
em que foi destacada a importância desse recurso para as mais diversas utilidades, desde a 
construção civil até o uso medicinal. Nesse contexto, os estudos sobre a exploração de argila 
no estado do Piauí e em sua capital Teresina tiveram destaque. 
O capítulo 6 discute os resultados da pesquisa sobre a exploração de argila no bairro 
Olarias,  levando-se  em  consideração  os  aspectos  ambientais,  sociais  e  econômicos 
envolvidos. Por fim, a conclusão a respeito da pesquisa. 
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2.  A  SUSTENTABILIDADE  COMO  FATOR  PREPONDERANTE  PARA  O 
DESENVOLVIMENTO 
 
Este capítulo trata da história da concepção de sustentabilidade, o enfoque econômico sobre o 
meio ambiente e a utilização dos Recursos Naturais. 
 
2. 1. Debates e conceitos 
A  busca  da  sustentabilidade  tem  gerado  muitos  debates  e  conseqüentes  novas 
propostas.  Nesse  sentido,  é  imprescindível  uma  visão  sobre  a  exploração  dos  recursos 
naturais, seus impactos, conseqüências e medidas para a proteção de tais recursos. 
A discussão acerca do crescimento econômico e seus efeitos sobre o meio ambiente 
remete a debates isolados até o início da década de 60. Nesse período, na Europa, destacou-se 
o ativismo, uma nova institucionalidade, e a criação dos partidos verdes. 
 Na década de 70, houve mais divulgação a respeito das questões ambientais devido 
aos  problemas  relacionados  a  essa  temática,  principalmente  a  degradação  ambiental,  a 
expansão urbana, a rejeição dos valores tradicionais e a deteorização da economia, visto que 
havia a idéia de escassez dos recursos naturais e o conseqüente padecimento da população. 
Também foi divulgado pelo chamado Clube de Roma o trabalho Limites do Crescimento, 
em que um grupo de cientistas conceituados, baseados em cálculos computacionais, pregava a 
idéia de uma calamidade global. 
Paralelamente, a ONU argumentou que as populações precisavam de pesquisas para a 
conservação dos recursos naturais. A década de 70 foi testemunha da explosão populacional, 
da ênfase à industrialização, de crescente expectativa, do esgotamento das matérias-primas e 
das diferenças políticas na tentativa de minorar tais problemas. 
A maneira como estavam sendo utilizados o recurso natural e o meio ambiente exigia 
novas  propostas.  O  ápice  inicial  do  debate  foi  o  ano  de  1972,  com  a  Conferência  de 
Estocolmo, na Suécia, marcada pela discussão sobre os riscos da degradação ambiental. 
Segundo Brüseke (2003), três teses representam bem essa discussão. A primeira traz à 
tona  a  falta  de  equilíbrio  entre  o  crescimento da  população  e da  exploração  dos  recursos 
naturais com a condição de suporte do planeta, cujo resultado era que,  nos próximos cem 
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anos,  haveria  um  desequilíbrio  total  e  incontrolável.  A  segunda  baseia-se  na  proposta  de 
modificar  as  tendências  de  crescimento  e  criar  uma  condição  de  estabilidade  ecológica  e 
econômica que se possa manter até o futuro, com  a  possibilidade do desenvolvimento  do 
potencial  individual.  A  terceira  considera  a  necessidade  de  sensibilização  das  pessoas  no 
empenho do equilíbrio ambiental. 
Uma outra proposta na discussão das questões ambientais é o ecodesenvolvimento, 
abordado  por  Maurice Strong  no ano  de  1973 e,  posteriormente,  aprimorado  por Ignacy 
Sachs. Essa concepção tem os seguintes aspectos: a satisfação das necessidades básicas; a 
solidariedade com as gerações futuras; a participação da população envolvida; a preservação 
dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; a elaboração de um sistema social capaz 
de garantir emprego, segurança social e respeito a outras culturas e; programas de educação 
(BRÜSEKE, 2003). 
Os partidários dessa corrente consideram que a poluição é uma conseqüência 
do estilo do desenvolvimento econômico que tem sido o paradigma da nossa 
sociedade, principalmente implementado pelas  empresas multinacionais, e 
que há necessidade de que se estabeleça uma relação harmônica e interativa 
entre  o  desenvolvimento  econômico  e  o  meio  ambiente,  sob  pena  de 
comprometermos os recursos não renováveis do Planeta (DONAIRE apud, 
MAYER, 2000 p. 26). 
Brüseke (2003) apóia-se na prerrogativa das questões sociais, baseando-se no fato de 
que sem emprego e renda não há como se pensar em questões ambientais. Já Mayer (2000) 
chama  atenção  para  o  crescimento  econômico  como  principal  causa  da  poluição  e  outros 
prejuízos  ambientais.  As  duas  conjecturas  se  complementam,  uma  vez  que  o  crescimento 
econômico deve conjugar o emprego e a geração de renda na promoção do desenvolvimento. 
Outras propostas foram de suma importância. Na Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento da ONU, em 1987, foi exposto o Relatório de Brundtland, 
que enfatiza a interligação entre a economia, a tecnologia, a sociedade e a política, além de 
uma  nova  postura  ética  quanto  à  responsabilidade  entre  as  gerações  e  os  membros  da 
sociedade atual. As medidas propostas foram estas: limitação do crescimento populacional; 
garantia da alimentação  a longo prazo; preservação da biodiversidade e dos ecossistemas; 
diminuição do consumo de energia e desenvolvimento de tecnologias que admitem o uso de 
fontes energéticas renováveis; aumento da produção industrial nos países não-industrializados 
à  base  de  tecnologias  ecologicamente  adaptadas;  controle  da  urbanização  selvagem  e 
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integração entre campo e cidades menores e; satisfação das necessidades básicas (BRÜSEKE, 
2003). 
Os  debates  na  década  de  70  contribuíram  para  a  construção  filosófica  do  uso 
equilibrado dos recursos naturais, bem como do cuidado ambiental. Contudo, só na década de 
80  foi  lançada  a  idéia  de  desenvolvimento  sustentável,  especificamente  em  1987,  na 
Comissão  Mundial  do  Meio  Ambiente-CMMA.  Essa  idéia  pode  ser  expressa  como: 
Desenvolvimento sustentável é desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades 
(CMMA, 1987). 
Na  década  de  90  o  debate  foi  no  Rio  de  Janeiro,  no  Brasil,  com  o  Eco92  - 
Conferência para o Meio Ambiente e Desenvolvimento. A Rio 92, centrou-se nas questões de 
interesse coletivo, como o efeito estufa e a biodiversidade, em questões específicas, como a 
pobreza, a fome e a necessidade de se atingir um desenvolvimento sustentável para o qual era 
fundamental a participação comunitária nas decisões sobre políticas de desenvolvimento. 
Promoveu-se uma ampla discussão sobre as questões ambientais e ficou estabelecido o 
documento da Agenda  21  (MMA, 2002), que tem  como  ponto  de  partida  o  compromisso 
político internacional, com um modelo de desenvolvimento em novas bases, compatibilizando 
as necessidades de crescimento com a redução da pobreza e a conservação ambiental. Foram 
discutidas cinco dimensões, que contemplam: 
§  a  dimensão  econômica,  a  partir  dos  enunciados  do  Relatório  Brundtland  sobre  as 
dinâmicas do processo de construção social do desenvolvimento sustentável; 
§  a dimensão ética, em que se destaca  o  reconhecimento  de  que no almejado  equilíbrio 
ecológico está em jogo mais que um padrão duradouro de organização da sociedade, está 
em questão a vida dos seres e da própria espécie humana (gerações futuras); 
§  a dimensão temporal, que determina a necessidade de se planejar a longo prazo e de se 
romper com a lógica imediatista, estabelecendo-se o princípio da precaução (adotado em 
várias convenções internacionais, de que o Brasil é signatário, e que tem, internamente, 
força de lei, com a ratificação pelo Congresso); 
§  a dimensão social, que expressa o consenso de que só uma sociedade sustentável menos 
desigual e com pluralismo político pode produzir o desenvolvimento sustentável; e 
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§  a dimensão prática, que reconhece ser necessária a mudança de hábitos de produção de 
consumo e de comportamento. 
A busca pelo conceito e pela prática para a sustentabilidade confundiu-se com o termo 
desenvolvimento econômico, entretanto a sustentabilidade integra valores além das questões 
econômicas. As dimensões descritas nos dão o valor de dimensão holística, ou seja, o estudo 
da sustentabilidade sob o ponto de vista da inseparatividade de todas as coisas. 
Callenbach (apud, MAYER, 2000) descreve a visão holística como sistêmica, ou de 
sistemas de referência a seu embasamento mais teórico e abstrato na teoria dos sistemas, e 
defende  o  novo  paradigma  como  uma  visão  ecológica,  usando  esse  termo  numa  acepção 
muito mais ampla e profunda do que a usual. A construção desse novo paradigma deve atentar 
para  os resultados  do  atual  sistema  capitalista, nada  sustentável,  em  que  o  crescimento 
econômico é defendido como o meio de se garantir bem-estar à sociedade, enquanto o meio 
ambiente é apenas um mecanismo de produção para a geração de capital. 
O  desenvolvimento  sustentável  envolve  a  confiança  na  ciência  e  na 
tecnologia, que devem continuar a encontrar novos usos para os recursos 
conhecidos; descobrir  novos recursos na riqueza  genética das  florestas, 
oceanos, pântanos, rios, montanhas e planícies; e desenvolver técnicas para 
a manutenção e reprodução destes recursos (MIRANDA, 1999. p 4). 
Utilizar racionalmente os recursos naturais e adotar a visão holística é essencial para a 
garantia da sustentabilidade. Para tanto, o desenvolvimento sustentável deve ser entendido de 
forma  articulada  em  diversos níveis,  englobando  o educacional, o  cultural,  o científico, o 
tecnológico e o papel do Estado. Deve-se levar em consideração o processo de globalização e 
as  novas  responsabilidades  assumidas  pelas  organizações  não-governamentais  quanto  às 
questões socioambientais. 
  Os estímulos ao consumo dos recursos naturais são os sistemas econômicos que, por 
muito tempo, não atenderam satisfatoriamente às necessidades humanas e desconsideraram o 
custo  ambiental  envolvido.  Conforme  Romeiro  (1997),  não  há  como  limitar  o  escopo  do 
crescimento econômico em que se postula o axioma da não-saciedade. Onde há crescimento 
econômico  nem  sempre  há  desenvolvimento.  No  entanto,  a  semelhança  entre  os  países 
desenvolvidos e em desenvolvimento está nos danos ambientais, que não escolhem situação 
econômica, cultural ou qualquer outra peculiaridade de um povo.  
21 




 
 
Costumava-se pensar que os recursos naturais eram ilimitados, porém o trabalho cada 
vez maior para adquiri-los da natureza possibilitou o avanço de novas tecnologias e padrões 
de  consumo  que  separaram  mais  ainda  as  classes  sociais.  Nesse  sentido,  a  abordagem 
econômica  trabalha  na  busca  de  diminuir  o  hiato  das  diferenças  para  a  promoção  da 
sustentabilidade. 
Fatores  históricos,  o  progresso  técnico,  o  alargamento  das  fronteiras 
geográficas e a própria evolução do pensamento econômico, através das 
análises neoclássicas, se somaram  para a diluição da importância dos 
recursos  naturais  no  âmbito  da  análise  econômica.  A  argumentação 
adotada  foi  a  de  que  a  abundância  da  maioria  dos  recursos  naturais é 
tamanha  que  estes  são  economicamente  gratuitos,  não  se  convertendo, 
portanto, em bens econômicos e tampouco em fatores de produção (MAY 
et al, 2003, p. 33). 
 A corrente neoclássica analisa a situação do meio ambiente sob o ponto de vista das 
externalidades, fazendo alusão à história da economia ou a assuntos atuais e novos para a 
academia,  portanto,  tais  aspectos  estão  incorporados,  de  alguma  forma,  nos  custos  de 
produção. Então,  na  visão  neoclássica,  para  se  identificar  os  impactos ambientais  sobre  o 
custo de produção é necessário se atribuir valores. 
O desenvolvimento sustentável, segundo Leff (2000), converteu o sentido crítico do 
conceito  de  ambiente  numa  proclamação  de  políticas  neoliberais  que  nos  levariam  aos 
objetivos do equilíbrio ecológico e da justiça social por uma via mais eficaz: o crescimento 
econômico. É  a  capacidade de  o mercado dar  o justo  valor  à natureza  e  à  cultura,  de 
internalizar as externalidades ambientais e dissolver as desigualdades sociais, de reverter as 
leis da entropia e atualizar as preferências das futuras gerações. 
A sustentabilidade remete a relações entre a sociedade e a base material de 
sua reprodução. Portanto, não se trata de uma sustentabilidade dos recursos 
e do meio ambiente, mas sim das formas sociais de apropriação e uso desses 
recursos e deste ambiente. Pensar dessa maneira implica certamente em se 
debruçar sobre a luta social, posto que torna-se visível à vigência de uma 
luta entre  diferentes modos de apropriação e uso de  base material das 
sociedades (ACSELRAD, 2003, p. 37). 
Conforme  delineado  por  Acselrad  (2003),  o  meio  ambiente  é  explorado  pelas 
sociedades, logo é incoerente pensar no desenvolvimento sustentável sem a luta social. Esta 
deve ter o objetivo  de discutir as  formas de apropriação e seus impactos sobre o meio 
ambiente e, quando necessário, reivindicar para que não haja dano ambiental. 
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2.2. A utilização econômica dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável 
A transformação dos recursos naturais em bens de consumo para o ser humano era de 
forma artesanal. Depois da Revolução Industrial, a demanda aumentou vertiginosamente e 
implicou a necessidade constante de exploração, que se tem dado, na maioria dos casos, de 
forma indiscriminada, com desperdício e grande poder de agressão ao meio físico. O aumento 
da concentração de riquezas, nos países mais desenvolvidos, e da pobreza, nos demais países, 
é também uma das justificativas para a forma com que é conduzido o modelo de apropriação 
desses recursos. 
 Trata-se de uma proposição que engloba os aspectos da vida humana de 
modo integral,  tendo foco na estrutura  da produção  e consumo material. 
Uma das bases desse sistema, na medida em que a maior parte dos bens 
econômicos  produzidos,  sobretudo  na  economia  industrial,  resulta  da 
transformação e uso de matérias-primas e produtos intermediários minerais 
(REIS, 2000, p.14). 
Os  recursos  naturais podem  ser classificados em  renováveis  e não-renováveis. Os 
primeiros são os que, na noção de tempo humano, se restabelecem pelos ciclos naturais de 
renovação; os segundos são os não-reprodutíveis, visto que precisam de muito tempo para se 
renovar, às vezes de eras geológicas, além de condições especiais para a sua formação. 
Verifica-se um processo social milenar que  contribui para a permanente redução, 
deterioração ou extinção dos recursos renováveis, principalmente das florestas, água potável, 
fauna marinha e biodiversidade. Essas condições indicam que alguns dos principais recursos 
renováveis estão mais ameaçados do que os não-renováveis. Os recursos renováveis, apesar 
de  seu  potencial  de  recomposição,  são  mais  frágeis,  dependem  de condições  especiais  de 
equilíbrio do meio ambiente e, para manterem sua sustentabilidade, necessitam de um estrito 
respeito aos seus limites de exploração. 
A exploração dos recursos naturais pode ser entendida como um processo em que os 
componentes  do  meio  natural  são  transformados  para  propiciar  produtos  ao  uso  das 
sociedades.  A  transformação  começa  quando  se  retira  a  substância  da  natureza.  Os  seres 
bióticos  e  abióticos  proporcionam  ao  ser  humano  uma  diversidade  muito  grande  de 
substâncias utilizáveis em estado natural ou como matérias-primas para a transformação em 
produtos.  Empregando-se  trabalho,  energia,  instrumentos  e  técnicas  apropriadas,  essas 
substâncias (matérias-primas minerais, vegetais e animais) são transformadas em uma grande 
variedade de produtos criados para o mais diverso uso humano (REIS, 2000). 
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  O uso constante dos recursos gera o processo de degradação, que pode ser entendido 
como o conjunto de processos resultantes de danos ao meio ambiente, pelos quais se perdem 
ou  se  reduzem  algumas  de  suas  propriedades,  tais  como  a  qualidade  ou  a  capacidade 
produtiva dos recursos ambientais. 
  O  impacto  ambiental  pode  ser  considerado  de  acordo  com  FEARO  (apud, 
KOPEZINSKI, 2000, p. 17) como: 
Processos  que  perturbam,  descaracterizam,  destroem  características, 
condições ou processos no ambiente natural; ou que causam modificações 
nos usos instalados, tradicionais, históricos do solo e nos modos de vida ou 
na saúde de segmentos da população humana; ou que modificam, de forma 
significativa, as opções ambientais.  
Há várias formas de impactos ambientais. O impacto benéfico ocorre quando a ação 
resulta na melhoria da qualidade de um fator ou parâmetro ambiental; o impacto negativo 
resulta da ação que induz o dano à qualidade de um fator ambiental; o direto é resultante de 
uma simples relação causa e efeito; o indireto é resultante de uma ação secundária; o local, 
quando a ação afeta apenas o próprio sítio; o regional, quando faz sentir além das imediações; 
o estratégico, quando o componente ambiental tem importância coletiva; o imediato, quando 
surge no instante da ação; impacto a médio e a longo prazo; o temporário; o permanente; o 
cíclico, quando o  efeito se manifesta em  intervalos de tempo determinado e; o reversível, 
quando é possível o retorno das condições originais (KOPEZINSKI, 2000). 
Para Acselrad (2003),  o  uso  dos  recursos deveria  seguir os seguintes  princípios: 
recursos renováveis não devem ser extraídos além de sua capacidade de regeneração, em um 
mesmo período de tempo; somente devem ser emitidas para o meio ambiente as matérias que 
por ele podem ser absorvidas e; deve-se diminuir a produção de energia e matéria a um nível 
de baixo risco. Nesse âmbito, seria necessário estabelecer as suas dimensões relacionadas, 
colocando questões do  para-quem em benefício do de-quem,  a fim de que as quantidades 
sejam bem apropriadas. 
A exploração intensiva dos recursos não-renováveis pode levá-los à escassez ou ao 
esgotamento.  Sua  disponibilidade  para  atender,  de  modo  sustentável,  às  necessidades 
humanas depende, em primeiro lugar, do seu uso planejado ao longo do tempo, equilibrando o 
consumo com  as  reservas conhecidas  ou potenciais; em  segundo lugar, depende de um 
conjunto  de  outras  variáveis,  tais  como  as grandes  reservas  mundiais já  identificadas,  as 
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possibilidades reais de descobertas de novas jazidas, a reciclagem de materiais, o uso mais 
eficiente e menos intensivo das matérias-primas na fabricação dos produtos, a substituição 
entre matérias-primas e o desenvolvimento de novos materiais. 
O  meio  ambiente  está  interligado  e  qualquer  alteração,  como  o  esgotamento  ou  o 
desequilíbrio  resultado  de  apropriação  inadequada  dos  recursos,  implica  conseqüências 
danosas,  por  isso,  utilizar  sustentavelmente  os recursos naturais,  seja  renovável ou  não,  é 
garantir o suprimento de necessidades básicas para a presente e as futuras gerações. 
O  desejo  de  todos  está  e sempre  estará  associado  a  alternativas  melhores  de  vida, 
porém, grande parte dos países não dispõe do básico para sua manutenção e, quando têm 
recursos, estes são mal distribuídos. A temática do desenvolvimento sustentável introduz no 
mundo concepções de que é possível a igualdade entre as nações, desde de que estas estejam 
unidas em prol dos benefícios ambientais e sociais. 
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3. PRODUÇÃO MINERAL NO BRASIL 
 
Este  capítulo  procura  abordar  a  história  da  exploração  mineral  do  Brasil,  as 
potencialidades  minerais,  a  mineração  industrial,  as  conseqüências  ambientais,  sociais  e 
econômicas, bem como os mecanismos existentes para viabilizar a exploração sustentável dos 
minerais. 
 
3.1. Aspectos Históricos 
A  História  brasileira  esteve  sempre  associada  às  descobertas  e  à  exploração  dos 
recursos minerais, especialmente os metálicos, como o ouro, que começou a ser explorado no 
Brasil por volta de 1690, próximo à Vila Rica (hoje, Ouro Preto-MG). Essa época marcou a 
economia brasileira, visto que, contribuiu para o processo de urbanização de Minas Gerais, e 
facilitou a integração entre o Nordeste e o Sudeste, o Sul tornou-se abastecedor de alimentos, 
e o Rio de Janeiro canal de comunicação com o exterior (CRISTOFOLETTI, 1995). 
Por outro lado, as primeiras preocupações com as potencialidades minerais no Brasil 
datam de 1818, quando foi criado o Museu Nacional, cuja atribuição principal era proceder 
estudos sobre a geologia brasileira. Seis anos depois, em 1824, a Constituição estabeleceu que 
os depósitos de determinados bens minerais integravam o patrimônio da Coroa Imperial. No 
mesmo  século, a Constituição  Republicana  de  1891  declarou  que  as  minas  pertenciam  ao 
titular da propriedade superficial (BARBOZA, 1995). 
O século XX  foi  mais  expressivo no que tange a  novas regulamentações para a 
exploração  mineral.  Em  1915,
 
a  lei  Pandiá  Calógeras  determinou  que  algumas  minas 
constituíam propriedade distinta do solo. A Constituição de 1934 restabeleceu a separação 
entre as propriedades mineral e superficial, enquanto que a Constituição de 1937 diferenciou 
propriedade de minas e jazidas, sendo a primeira de posse privada e a segunda de domínio do 
Estado. As mudanças efetivas para os cuidados com o setor mineral só foram firmadas com a 
Constituição de 1988 (BARBOZA, 1995). 
A atual  Constituição  (promulgada  em 05  de  outubro  de 1988)  determina  que  as 
atividades  de  pesquisa  e lavra  só  podem  ser  exercidas  por  brasileiros  ou  por  empresas 
brasileiras, os bens minerais passam a ser do domínio da União e a preferência para a outorga 
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de pesquisa e lavra dos recursos e jazidas  de  minerais  garimpáveis é  de  competência das 
cooperativas. 
  Com essas alterações, a produção mineral do Brasil expandiu-se, muitas reservas 
foram  descobertas  e  outras  já  estão em fase de  exploração. Foi  garantida  a  prioridade de 
exploração para as empresas brasileiras, e o Estado criou as bases para a regulamentação e 
exploração dos recursos minerais. 
3.2. Classificação e localização das reservas minerais do Brasil 
Os minerais podem ser definidos como massa inorgânica natural, de composição 
química, com um ou vários tipos de cristalização, formados predominantemente em condições 
de  absoluta  tranqüilidade  e  em  extrema  lentidão.  São  classificados  como  energéticos  (ex: 
carvão,  petróleo),  metálicos  (ex: alumínio,  ouro)  e  não  metálicos  (ex:  areia,  argila).  Tais 
recursos,  de  modo  geral,  não  são  renováveis  e  assumem  importância  relacionada  ao 
rendimento e desenvolvimento econômicos (GUERRA, 1997). 
É  importante  para  o  desenvolvimento  econômico  porque  envolve  substâncias 
metálicas, combustíveis fósseis, jazidas de fertilizantes, pedras preciosas, água mineral, jazida 
de substâncias para a construção civil, dentre outros. Isso representa que a todo o momento 
estamos  usufruindo  de  algum  recurso  mineral,  o  que  em  seu  processo  de  exploração, 
beneficiamento ou comercialização gerou renda e empregos para milhares de pessoas. 
Tal fato explica o interesse de várias áreas do conhecimento humano em disponibilizar 
estudos para a melhor compreensão de suas características (como a geologia e geografia) e de 
suas  conseqüências  econômicas  e  sociais  (como  a  economia,  história  e  direito)  e  seu 
esgotamento (estudos ambientais). 
Por sua extensão e configuração geológica, o Brasil apresenta, em seus 8,5 milhões de 
m², uma variedade de riquezas minerais e possui um dos maiores potenciais de exploração 
desses recursos no mundo, comparável aos dos Estados Unidos, Rússia, Canadá, Austrália, 
China e África do Sul. Isso se dá devido às modificações tectônicas e magmáticas ocorridas 
em um longo período geológico, que data do Arqueano (2.600 milhões de anos) e termina no 
Fanerozóico (65 milhões de  anos), sendo  que  este compreende  o  período Paleozóico, o 
Mesozóico e Cenozóico (BARBOZA, 1995). 
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Os  terrenos  Arqueanos  (Pré-cambrianos)  representam  cerca  de  42%  do  território 
nacional  ou aproximadamente  4,5 milhões  de  km².  Tais terrenos  formam  os crátons  que 
representam a parte relativamente mais estável do continente. Nas áreas cratônicas despontam 
os greenstone belts, que possuem em sua estratigrafia minerais como, amianto, zinco, gemas e 
outros  elementos.  Encontram-se  também  nessas  áreas  cinturões  vulcano-sedimentares 
similares com  depósitos de  ouro, prata,  ferro, manganês, cobre, níquel,  cobalto e  cromo 
(CUNHA, 1998). 
O  minério  de  ferro  está  sobre  os  terrenos  granito-greenstone  com  coberturas 
plataformais  arqueanas-paleoproterozóicas  (Província  de  Carajás,  Estado  do  Pará,  e 
Quadrilátero Ferrífero, no Estado de Minas Gerais). Nesse tipo de seqüência, associam-se 
extensas  coberturas  de  rochas  carbonáticas,  que  podem  conter  depósitos  de  magnetita, 
quartzitos e metaconglomerados, com depósitos detríticos de ouro e urânio (MME /DNPM, 
1994). 
  As coberturas Neoproterozóicas são ricas em chumbo, zinco, prata, fosfato, bário e 
flúor. Desenvolveram-se em bacias marginais às áreas cratônicas, submetidos a sucessivos 
eventos  tectônicos  compressivos,  seguindo-se  a  colisão,  cratonização  e  formação  do 
supercontinente  Gondwana.  Os  principais  depósitos  minerais  estão  associados  a  rochas 
graníticas  tardi-pós-tectônicas  (tungstênio+molibdênio+ouro),  a  depósitos  tipo  skarn  e  a 
pegmatitos  que  são compostos  por  bário,  nióbio, tântalo,  lítio,  estanho  e  pedras  preciosas 
(MME /DNPM, 1994). 
 As áreas  de  formação  geológica  Fanerozóica  englobam  principalmente  as bacias 
sedimentares, que além dos minerais metálicos, como a bauxita (minério de alumínio), são 
potencialmente favoráveis à existência de depósitos de ágata, ametista, fertilizantes, materiais 
de construção (brita, areia, argila), diamante, minerais industriais (destacando-se, entre estes, 
o caulim) e minerais energéticos (carvão, turfa, etc.). 
As  bacias  sedimentares,  intracratônicas,  tipo  rift  e  marginais  da  costa  Atlântica 
guardam  enormes  depósitos  de  carvão  mineral  (Bacia  do  Paraná),  de  sais  de  potássio, 
magnésio  e  sódio,  de  evaporitos  associados  à  gipsita,  fosforita  e  barita,  de  urânio  em 
sedimentos  continentais  (bacias  do  Paraná  e  Parnaíba),  de  extensos  depósitos  de  calcário 
(pozzolonas naturais para cimento), de  importantes jazidas de petróleo e gás natural, e de 
argilas para cerâmicas nobres. As coberturas Cenozóicas apresentam potencial para depósitos 
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de  bauxita,  caulim  e  argilas  diversificadas,  além  de  minérios  aluvionares  de  ouro,  gemas 
(inclusive diamantes), estanho, iemenita, zirconita, rutilo, monazita e outros minerais pesados 
(MME /DNPM, 1994). 
A  localização  geográfica  das  reservas  minerais  brasileiras  é  muito  diversificada. 
Alguns minerais têm reservas concentradas em poucos Estados, como a bauxita no Pará, o 
potássio  exclusivamente  em  Sergipe  e  no  Amazonas,  amianto  e  níquel  em  Goiás,  carvão 
mineral no Rio Grande do Sul  e Santa Catarina, diamante em Minas Gerais, sal-gema no 
Espírito Santo, Sergipe, Bahia e Alagoas, os minérios de titânio na Paraíba, Bahia e Ceará 
(rutilo) e em Minas Gerais (ilmenita), entre outros exemplos. 
Outros  minerais  têm  suas  principais  reservas  concentradas  em  alguns  poucos 
Estados  e  reservas  menores  em  vários  outros  Estados,  como  ouro  (Pará,  Minas  Gerais  e 
Rondônia), cobre (Pará e Goiás), granito ornamental (Alagoas e Ceará), mármore ornamental 
(Espírito Santo), rocha fosfática (Minas Gerais), areia e cascalho (São Paulo) e areia industrial 
(São Paulo). 
Há também um grupo de minerais cujas reservas estão bem distribuídas e ocorrem 
em praticamente todos os Estados, como calcário, caulim, pedras britadas e a água mineral, 
que é um recurso renovável e só não é produzida no Amapá e em Roraima. O mesmo ocorre 
com argilas comuns e plásticas. 
Os minérios mais cobiçados pelas civilizações foram os metais. Atualmente, com as 
freqüentes e insaciáveis necessidades humanas, variados tipos de minerais são explorados, 
especialmente para abastecer o mercado industrial. Portanto, podem ser definidos: 
Minerais Industriais são rochas, minerais ou  outros materiais de natureza 
mineral, quando consumidos em todas as suas aplicações não-metalúrgicas 
e não-energéticas por  um amplo espectro  de segmentos da  indústria de 
transformação,  pela  própria  indústria  extrativa  mineral  ou  utilizada 
diretamente  por  outras  atividades  econômicas  como  a  construção, 
agricultura,  saneamento  básico  entre  outros  (FERNANDES,  apud, 
FARINA, 1999, p.84). 
 
O conceito  mencionado  permite dimensionarmos  a  importância  dos  minerais e  a 
necessidade do mundo em transformá-los em recurso econômico, o que inclui suas atividades 
29 




[image: alt] 
 
básicas, como a construção, e as mais complexas, como na medicina e a tecnologia de ponta. 
Conforme  a  figura  1,  no  Brasil  existem  vários  tipos  de  minerais  utilizados  em  escala 
industrial, como a argila, o bário, o caulim, o cálcio e outros. 
Figura 1: Jazimentos de Materiais Industriais 
 Fonte: Extraído de CPRM, 2004. 
Os minerais que abastecem o setor industrial podem ser classificados em função do 
critério utilizado, ou seja, geológico e econômico. Podem ser divididos em três grupos: os que 
incluem grande quantidade produzida, mas são comercializados com os de baixo preço, como 
as matérias-primas para a construção civil; os que produzem em grande quantidade, mas com 
alto preço, a exemplo das matérias-primas para a indústria química e; e os que produzem em 
pequena quantidade em alto preço, a exemplo da mica e o talco (WRIGHT E BARNETT 
apud FARINA, 1999). 
A importância dos minerais para a atividade industrial tem suplantado a produção de 
minerais metálicos no mundo, como a produção de ouro e ferro. A explicação está na sua 
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importância para a produção de alimentos (fertilizantes a base de minérios), para a moradia 
(materiais para a construção civil, como a areia e argila) e outros. Em contrapartida, a 
produção mineral tornou-se uma das principais responsáveis pelos prejuízos ambientais, pela 
crescente exploração econômica. 
A área de todas as concessões minerais em operação no Brasil é de aproximadamente 
12.000 km² (0,14% do território nacional). A produção mineral do Brasil é de cerca de 70 
substâncias, sendo 21  do  grupo de minerais metálicos, 45 dos não-metálicos e quatro dos 
energéticos.  Os  minérios  de  maior  comercialização  mundial, produzidos  no Brasil  são:  o 
nióbio (92%), o minério de ferro (20%), a tantalita (22%), o manganês (19%), o alumínio e o 
amianto (11%), a grafita (19%), a magnesita (9%), o caulim (8%) e as rochas ornamentais, 
talco e vermiculita, com cerca de 5% (BARRETO, apud FARIAS, 2002). 
Na mineração de ferro, 13 empresas respondem por mais de 99% da produção, sendo 
que apenas três delas controlam 75% do total produzido. Só a líder, Cia. Vale do Rio Doce 
detém 55% da produção. Essa constatação não é muito diferente para as demais substâncias 
minerais  extraídas  do  subsolo  brasileiro,  com  exceção  de  minerais  utilizados  para  a 
construção  civil,  como  areia,  brita,  calcário, rochas  ornamentais e  argila  (MME/ DNPM, 
2004). 
Os minerais para a construção civil são explorados por empresas de pequeno, médio e 
grande  porte,  contudo  a  exploração  desses  recursos  também  é  feita  por  cooperativas  e 
pequenos grupos que trabalham de forma artesanal, pois são facilmente encontrados em 
algumas regiões do território nacional. 
As estatísticas revelam que cada cidadão brasileiro consome 264 kg de minério de 
ferro; cerca de 56 kg de aço; 2,68 kg de alumínio; 166 kg de cimento; 1,29 kg de cobre; 37 kg 
de fertilizantes (fosfato, enxofre e potássio) e; mais cerca de 22 kg de outros metais, além de 
algumas toneladas de brita, areia, argila e outros, anualmente. Entretanto, tais valores, quando 
comparados com o consumo de países desenvolvidos, são quase insignificantes. Por exemplo, 
nos E.U. A, cada habitante consome anualmente 301,5 kg de minerais usados em fertilizantes 
(fosfato, enxofre e potássio), isto é, 714 % a mais do que o consumo médio brasileiro (MME 
/DNPM, 2004). 
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A desigualdade do consumo  de recursos minerais no Brasil é evidente quando se 
compara  o desempenho  regional  quanto  à  distribuição  das  concessões  de  lavra.  A  região 
Sudeste concentra cerca de 55,2%; a região Sul 22,7%; a região Nordeste 11,1%; a região 
Centro-Oeste 7,7% e; a região Norte 3,4%. 
No estudo  realizado  pelo  CDEM  (2000),  utilizando as  informações contidas  no 
Relatório Anual de Lavra, apresentado pelas empresas mineradoras, no exercício 2001, foi 
constatado que os minerais metálicos compreendem 7,6% do total de minas; 92,4% da minas 
por substâncias minerais referem-se às substâncias não-metálicas, sendo que deste total 83,1% 
delas estão ligadas à indústria de construção civil, ou seja, à exploração de areia e cascalho, 
pedras britadas, calcário e argilas comuns e plásticas. 
  Os dados expostos revelam que houve um significativo aumento do setor mineral no 
que se refere à quantidade e variedade de recursos explorados, entretanto tal crescimento não 
garantiu e nem garantirá automaticamente o desenvolvimento sustentável, principalmente 
quando se considera o dano ambiental. 
3.3. Conseqüências da atividade de mineração para o meio ambiente 
É  notório  o  crescimento  da  exploração  dos  recursos  minerais  e  uma  das 
conseqüências é o impacto ambiental. De acordo com a Resolução nº 001 do CONAMA de 
23 de janeiro de 1986, o impacto ambiental pode ser definido como as alterações físicas, 
químicas e biológicas decorrentes da exploração do meio ambiente pelo homem. Quando os 
recursos minerais são explorados, além dos aspectos mencionados, a saúde, a segurança e o 
bem-estar da população são direta ou indiretamente afetados. Todavia, apesar da demanda de 
minerais ter-se limitado e, em alguns casos, esgotado as reservas, 
É falsa  a afirmação de que a mineração é  a atividade econômica mais 
agressiva ao  meio ambiente. Outras atividades, tais como a agricultura, a 
petroquímica, a siderurgia, as grandes barragens e a própria urbanização têm 
características mais impactantes do que a mineração (MACHADO apud 
FARIAS, 2002, p.5). 
Para Farias (2002), as principais conseqüências resultantes da atividade de mineração 
inadequada no Brasil são a poluição de águas superficiais a utilização do mercúrio de forma 
inadequada o que  resulta  no aumento da turbidez da água, os rejeitos  ricos em arsênio, a 
contaminação das águas  superficiais  e  subterrâneas pela  drenagem  ácida  proveniente  de 
antigos  depósitos  de  rejeitos,  o  uso  futuro do  terreno  geralmente  comprometido  devido  à 
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ocupação  desordenada  de  áreas  alagadas,  a  destruição  da  mata  ciliar,  poluição  sonora 
decorrente do uso de transporte pesado, a mineração em áreas de cavernas com impactos no 
patrimônio espeleológico, a utilização da lenha como fonte de energia e a destruição dos leitos 
dos rios. 
Outros  aspectos  foram  mencionados  por  Dias  (1999),  que  descreveu  os  principais 
impactos negativos sobre o ambiente físico em resultado do processo de mineração, os quais 
são: a  falta de um lugar definido como local de  bota-fora dos rejeitos e a  utilização de 
monitores  hidráulicos  para  efetuar  o  desmonte  da  cobertura  do  solo,  que  têm  como 
conseqüência volumes  enormes  de lama para  cursos  de  água, causando  turbidez  elevada  à 
jusante das matas ciliares; a utilização dessas áreas como depósito dos rejeitos ou estéreis; o 
desprezo da terra fértil e; o desperdício de águas perenes e pluviais. 
A exploração dos recursos minerais é feita a céu aberto ou de forma subterrânea. As 
lavras a céu aberto compreendem a extração de matérias-primas minerais de jazidas próximas 
à superfície, geralmente com a retirada da  camada superior (recobrimento estéril) para a 
extração do minério, o que pode ser efetuado por meio da utilização de vários métodos de 
lavra. Os principais são a seco e via úmida. 
O  método  a  seco  é  utilizado  para  minerais  soltos  ou  consolidados,  posteriormente 
transportados  e processados  mecanicamente. O  método  de via  úmida  é utilizado  para  os 
minerais extraídos mecânica ou hidraulicamente, sendo as unidades de lavra e beneficiamento 
instaladas, na maioria dos casos, diretamente na água, em plataformas flutuantes nos leitos de 
rios ou lagos artificiais (DIAS, 1999). 
Os impactos no depósito mineral e nas rochas adjacentes são o resultado de algumas 
matérias-primas, como o carvão mineral e materiais sulfurosos, que são inflamáveis e podem 
provocar explosões; muitas jazidas adjacentes são afetadas e inutilizadas; o desmoronamento 
nas rochas adjacentes pode provocar alterações na superfície do terreno e interrupções nas 
galerias e  poços;  alteração do  fluxo das  águas subterrâneas, que pode ser  causada pela 
construção de galerias, o que favorece a concentração ou o escoamento de água; rebaixamento 
do nível do lençol freático, que acelera a degradação da  vegetação na  área de influência; 
deteorização da qualidade das águas subterrâneas, que pode ocorrer tanto por lixiviação de 
materiais como por vazamentos de gases durante a escavação dos poços e galerias. 
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Impactos ambientais sobre a superfície do terreno: comunicação das galerias com a 
superfície, a extração de seu material e seu transporte, o sistema de ventilação e implantação 
de infra-estrutura na superfície; qualidade do ar influenciado pela produção de pó no manejo 
dos minerais, causando danos à flora, ao solo e aos recursos hídricos; acidificação da água, 
que prejudica o homem e os ecossistemas frágeis; rebaixamento do solo e deposição final 
inadequada de resíduos decorrentes das lavras (DIAS, 1999). 
  Segundo Milioli  (1999), está no processo operacional da indústria de mineração  a 
possibilidade de se evitar os danos ambientais, desde que sejam criteriosamente seguidos os 
estágios,  que  são  seis:  exploração  (métodos  de  navegação  aérea  e  com  bases  terrestres, 
métodos geológico, geofísico e geoquímico); desenvolvimento (estudo de viabilidade, desenho 
das  minas  e  suas  estruturas  de  controle  ambiental,  avaliação  de  impacto  ambiental, 
informações ao público associado, construção); extração; beneficiamento (o minério passa por 
uma preparação para subseqüente estágio no processamento, tal como fundição, lixiviamento e 
refinamento); processamento metalúrgico e recuperação. 
Além dos métodos de exploração, devem ser considerados outros aspectos, como a 
educação ambiental, a cooperação pública e, se possível, a mudança de hábitos de consumo a 
fim de evitar o esgotamento das jazidas minerais. Nesse sentido, a legislação ambiental tenta 
esclarecer os procedimentos e a postura que devem ser adotados pelos exploradores. 
3.4. Regulamentações para a atividade de mineração 
A  normatização  e  a  regulamentação  oferecida  pelos  órgãos  responsáveis  pela 
fiscalização da extração de minerais são, no Brasil, divididos em três níveis de poder estatal: o 
Federal, o Estadual e o Municipal, e possuem atribuições com relação à mineração e o meio 
ambiente. Na escala federal,  os órgãos têm a responsabilidade de definir as  diretrizes e 
regulamentações, bem como atuar na concessão,  fiscalização e cumprimento da legislação 
mineral e ambiental para o aproveitamento dos recursos. 
Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são bens da União. As jazidas e demais 
recursos minerais  constituem  propriedade distinta da  propriedade do  solo para efeito  de 
exploração e aproveitamento, sendo garantida ao concessionário a propriedade do produto da 
lavra e o  direito de participação nos  resultados da  lavra, ou seja, o  fato de alguém ser 
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proprietário de uma determinada terra não implica ser dono dos recursos minerais encontrados 
nela. 
São  exclusividades  da  União:  a  exploração  do  petróleo,  do  gás  natural  e  outros 
hidrocarbonetos fluidos; a  refinação do petróleo nacional ou  estrangeiro; a importação  e 
exportação de produtos e derivados básicos, resultantes da lavra de jazidas de petróleo e gás 
natural e outros hidrocarbonetos fluidos; o transporte marítimo do petróleo bruto de origem 
nacional ou de derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem como o transporte, por 
meio  de conduto,  de  petróleo bruto,  seus  derivados  e gás  natural  de qualquer  origem;  a 
pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o comércio de 
minérios e os minerais nucleares e seus derivados (MME/ DNPM, 2000). 
Quanto  à  comercialização  e  quaisquer  outras  atividades  econômicas  relativas  ao 
monopólio de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, poderão ser exercidas 
por empresa constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, mediante 
contrato com a União. 
Os  órgãos  são  os  seguintes:  Ministério  do  Meio  Ambiente  (MMA);  Ministério  de 
Minas  e  Energia  (MME);  Secretaria  de  Minas  e  Metalurgia  (SMM/MME):  Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM); Serviço Geológico do Brasil – CPRM (Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais); Agência Nacional de Águas (ANA); Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA); Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH); Instituto 
Brasileiro de  Meio Ambiente e  Recursos Naturais Renováveis  (IBAMA) e;  o Centro  de 
Estudos de Cavernas (CECAV). 
Na  escala  estadual,  os  órgãos  têm competência  de  legislar  concorrentemente  sobre 
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ambiental e controle 
da  poluição.  Além  dos  poderes  federal  e  estadual,  o  poder  municipal  deve  participar  em 
registrar, acompanhar e  fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e  exploração de 
recursos minerais em seus territórios. Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão 
público competente. 
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O Estado  do Piauí tem a Secretaria do  Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos 
(SEMAR) e a capital, Teresina, conta com as Superintendências de Desenvolvimento Urbano 
(SDU), que está distribuída por regiões, localizadas nas zonas sul, norte e leste da cidade. 
Quanto  ao  regime  de  licenciamento  é  restrito  e  aplicável  exclusivamente  ao 
aproveitamento  econômico das  jazidas de  areias,  cascalhos, saibros,  quando  utilizados in 
natura na indústria da construção civil, argilas utilizadas no fabrico de cerâmica vermelha, 
calcários empregados como corretivo de solos agrícolas e rochas, quando britadas para uso 
imediato  na  construção  civil,  e  rochas,  quando  trabalhadas  para  paralelepípedos,  guias, 
lajotas, dentre outros (MME/ DNPM, 2000). 
O licenciamento é limitado à área máxima de 50 hectares e depende da obtenção de 
autorização expressa do proprietário do solo onde se encontra a jazida do bem mineral a ser 
aproveitado; da licença específica expedida pela autoridade administrativa local, no município 
onde se situar a jazida; do registro da licença junto ao Departamento Nacional de Produção 
Mineral e;  Licenciamento Ambiental  junto ao órgão de meio ambiente estadual (MME/ 
DNPM, 2000). 
No  Brasil,  a  obtenção  do  Licenciamento  Ambiental  (LA)  é  obrigatória  para  a 
localização, instalação ou ampliação e operação de qualquer atividade de mineração objeto, 
dos regimes de concessão de lavra e licenciamento. Esse licenciamento está regulado pelo 
Decreto n
o
 99.274/90,  que dá  competência aos  órgãos estaduais de meio  ambiente para 
expedição e controle das seguintes licenças: 
Licença Prévia (LP) - pertinente à fase preliminar do planejamento do empreendimento de 
mineração  e  contém  os  requisitos  básicos  a  serem  atendidos  nas  fases  de  localização, 
instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou federais de uso de solo. 
Observa as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e 
também  os  critérios  e  padrões  estabelecidos  pelo  órgão  estadual  de  meio  ambiente.  A 
concessão ocorre quando a empresa faz o EIA (Estudo de Impacto Ambiental) e o RIMA 
(Relatório de Impacto Ambiental). 
Licença de Instalação (LI) - autoriza o início de implantação do empreendimento mineiro, 
de acordo com as especificações constantes do Plano de Controle Ambiental aprovado. É 
concedida quando a empresa apresenta o PCA (Plano de Impacto Ambiental). 
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Licença de Operação (LO) - autoriza, após as verificações necessárias, o início da atividade 
licenciada e o funcionamento de seus equipamentos e instalações de controle de poluição, de 
acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Instalação. É a etapa que concede o início da 
fase da lavra. 
A  mineração  de  jazidas  é  um  dos  setores  com  melhores  possibilidades  de 
harmonizar-se  com  a  legislação  ambiental.  O  problema  é  que  o  descumprimento  da 
legislação, aliado ao baixo nível de conscientização ambiental dos exploradores, contribui 
significativamente  para  a  imagem  pública  negativa  de  que  não  há  como  conciliar  a 
exploração mineral com poucos danos ambientais. 
3.5. A mineração de pequena escala e a mineração artesanal 
Segundo Barreto (2001), a mineração em pequena escala não deu origem à de grande 
escala, uma vez que os dois tipos trabalham de forma paralela. Por isso, desde o período 
colonial até nossos dias, essas atividades convivem com suas peculiaridades, sem interferir 
diretamente uma na outra. 
São  três  os  tipos  de  MPE  (Mineração  de  Pequena  Escala)  existentes  no  Brasil:  o 
primeiro refere-se a materiais para a construção civil, o segundo é de pedras preciosas e o 
terceiro é de ouro. A MPE geralmente é informal e constituída por pessoas que buscam uma 
oportunidade de inserção social. 
No Brasil, a Mineração em Pequena Escala pode ser realizada com técnicas industriais 
e  com  técnicas  artesanais.  A  característica  marcante  da  mineração  industrial  é  a  ampla 
variedade de substâncias exploradas em minas diversificadas por todo o território nacional, 
devido ao alto potencial de pequenos depósitos. 
Caracterizada pela falta de equipamentos de alto porte tecnológico, más condições de 
segurança  do  trabalho,  baixa  renda  e  poucas  expectativas  de  crescimento  econômico,  a 
mineração artesanal está  presente no cotidiano  da  sociedade brasileira,  constituindo-se em 
uma atividade com vulnerabilidade ambiental, social e econômica, além de institucionais. 
A vulnerabilidade ambiental ocorre por causa do manejo dos recursos minerais, sem a 
devida  orientação,  o  que  inclui  a  falta  de  planejamento,  de  reparação  nos  danos  e  de 
imprudência  em  minorar  a  quantidade  de  resíduos;  além  disso,  há  operação  de 
beneficiamento dos recursos sem respeitar os limites ecológicos. A regulamentação ambiental 
dificilmente fará parte da história da exploração de uma jazida dessa forma. 
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No aspecto social, muitas jazidas são exploradas sem a garantia de distribuição justa 
de renda. A maioria dos mineradores trabalha mais de oito horas por dia e, como a renda é 
insuficiente, os membros  da família são  também partícipes dessa atividade, inclusive as 
crianças. 
As questões sociais envolvidas na produção mineral representam outro desafio para o 
desempenho da proteção ambiental, visto que geralmente provocam impactos negativos. 
Estima-se que a Mineração em Pequena Escala envolva 13 milhões de pessoas diretamente e 
outras 100 milhões indiretamente no mundo (MMSD, 2002). 
A situação econômica é o reflexo das condições de trabalho, ambiental e social. A 
mineração artesanal não consegue competir em qualidade nem em quantidade de recursos 
quando comparada à mineração industrializada. Por exemplo, a mineração de argila para a 
fabricação  de  telhas  e  tijolos,  do  tipo  artesanal,  não  garante  peças  bem  acabadas  nem 
padronizadas, ao passo que o fabrico industrial satisfaz a todos os gostos e preferência do 
público consumidor. 
Via de regra, as jazidas exploradas de forma artesanal não são regulamentadas e, às 
vezes, nem são reconhecidas pelo poder público. Algumas estão em terrenos irregulares e em 
espaço  inadequado,  o  que  dificulta,  para  os  órgãos  competentes,  o  processo  de 
regulamentação da  atividade.  Para  alguns exploradores, a  saída tem  sido a  organização 
através do sistema de cooperativas. 
Vale  ressaltar  que  as  minerações  artesanais  de  materiais  para  a  construção  civil 
freqüentemente  estão  localizadas  em  áreas  próximas  aos  centros  urbanos.  Isso  poderia 
favorecer  um  maior  controle  e,  conseqüentemente,  iniciativas  de  organização  e 
fortalecimento institucional não somente por parte dos órgãos gestores das políticas mineral e 
ambiental, mas pela própria sociedade civil organizada, contudo há apenas o descaso. 
3.5.1. Os impactos ambientais, econômicos e sociais 
Dentre os principais impactos ambientais decorrentes da mineração artesanal, podem 
ser citados os seguintes: deposição direta de resíduos e de efluentes nos rios, como o acúmulo 
de lixo e  o lançamento  de líquidos nocivos  nos rios; ameaça por barragens  de resíduos 
construídos de forma inadequados para a formação de barreiras; utilização de material não-
biodegradável pelos exploradores artesanais, como o uso de pneus para evitar deslizamentos; 
danos em áreas aluviais devido à retirada de água das escavações, dificultando a reposição 
natural dos sedimentos; sedimentação de rios, ou o assoreamento; erosão; desmatamento e 
destruição da paisagem. 
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Deve-se destacar  também as tendências atuais, como, por exemplo, a redução de 
forças  de  trabalho  e  o  subemprego,  os  quais  afetam  as  comunidades  negativamente.  A 
insatisfação social e a má distribuição dos benefícios e custos dentro das comunidades podem 
criar tensão social. Outro problema é a falta de garantia de melhoria da saúde e da educação, 
além e da perpetuação da atividade econômica (MMDS, 2002). 
A  estrutura  do  setor  favorece  as  atividades  executadas  em  más  condições  de 
salubridade  e  segurança  para o  trabalho,  como  também  a  informalidade  dos  vínculos dos 
trabalhadores com as empresas, o trabalho infantil e outras práticas proibidas. Isso ocorre com 
pequenas pedreiras, olarias, produtores de cascalho, de areia e outros. Também se constatam 
situações irregulares de operação do ponto de vista legal e ambiental. 
 A  extração  de  areia, cascalho,  pedras  e argilas  por  pequenas  empresas  tende  a se 
localizar próximo ou dentro de áreas urbanas pela facilidade de atender à demanda, mas com 
conseqüências profundamente nocivas ao uso e à ocupação do solo, ao meio ambiente e à 
convivência com a população. 
A mesma realidade acontece nas olarias, nos depósitos de materiais (pedras britadas, 
areia), nas pequenas fábricas  de pré-moldados e nas misturadoras de cimento. Não é raro 
encontrar extração de materiais em áreas não autorizadas e inadequadas, sem a devida ação 
coibitiva  dos  poderes  públicos  municipais,  e olarias  que  usam  lenha  proveniente  do  corte 
irregular de árvores, que é um dos fatores responsáveis por desmatamentos locais. 
Depois do encerramento das minas, requer-se um planejamento que geralmente não 
tem sido alcançado. O que infelizmente predomina é o fim da atividade econômica, quando há 
o fim da mina. A população, sem nenhuma garantia antecipada pelo poder público ou por 
planejamento  comunitário,  se  vê  sem  alternativas  e  propensa  ao  desemprego  e  suas 
conseqüências sociais, o que comprova a ausência de exploração sustentável. 
A viabilidade da atividade de mineração de forma sustentável só será possível se 
houver o compromisso entre os gestores, os trabalhadores e os sindicatos. Para tanto, deve-se 
levar em consideração os padrões mínimos exigidos pela legislação federal e local, o que 
inclui as regulamentações de cada estado e município, além da observação dos padrões 
mínimos de segurança, saúde e jornadas de trabalho. 
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A  preocupação  com  a  mineração  artesanal  foi  expressamente  delineada  pela  Lei 
7.805/89,  sendo  considerada  por  Barreto  (1993)  o  pilar  da  legislação  ordinária  para  a 
atividade  garimpeira,  visto que  facilitou  a  organização  da  atividade.  Essa  lei  extinguiu  o 
antigo regime de matrícula de garimpo, criando o Regime de Permissão de Lavra Garimpeira 
e indicando a organização de cooperativas como forma de promoção sócio-econômica dos 
agentes garimpeiros. O Regime de  Permissão de Lavra Garimpeira tem como principais 
objetivos: 
§  criar um regime que incentive a pequena empresa de mineração; 
§  dar proteção legal à garimpagem, através de um título simplificado, outorgado à pessoa 
individual, à cooperativa e à pequena empresa brasileira de capital nacional; 
§  extinguir o título de matrícula, por se encontrar fora da realidade, dadas as características 
individual (que na verdade são atividades coletivas) e rudimentar; 
§  define o conceito de garimpagem, garimpeiro, ocorrências garimpáveis, entre outros; 
§  simplifica  o  regime  de  permissão  de  lavra  garimpeira,  que  tem  como  característica 
distintiva  dos  outros  previstos  no  Código  de  Mineração  o  aproveitamento  imediato  do 
depósito, substanciado na ausência de pesquisa mineral, de acordo com a citada lei; 
§  estabelece as  condições de atribuição do  título, entre  elas a exclusão da empresa de 
mineração  como figura  jurídica  candidata  ao  título  de permissão  de  lavra  garimpeira.  Os 
agentes do garimpo são dois: cooperativa e pessoa física; 
§  caracteriza o título de permissão de lavra garimpeira, segundo a duração e área máxima 
passível de concessão, que são respectivamente de 5 anos e 50 hectares. 
O Título de Permissão de Lavra de uma jazida mineral é pessoal, transferível, com 
duração de 5 anos e em áreas previamente delimitadas, não excedendo 50 hectares. O Regime 
de  Permissão  de  Lavra  Garimpeira  é simplificado  e  prevê  o  aproveitamento  imediato  do 
depósito, uma vez que a pesquisa mineral formal não está prevista. 
  De acordo com o Quadro nº1, para evitar os danos ambientais, são necessários alguns 
cuidados, tais como a realização de Estudos de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto 
Ambiental, além do Plano de Controle Ambiental, o que dependerá do tipo de mineral a ser 
explorado. 
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Quadro 1: categorias das atividades minerais de acordo com o nível de exigência relativo à 
avaliação 
CATEGORIA 
PRINCIPAIS TIPOS 
EXIGÊNCIAS 
1 
Pedreira de brita em área urbana, calcário para cimento. Zonas de 
concentração  mineral,  definidas  pelo  Conselho  Ambiental 
Estadual, e jazidas localizadas em áreas de preservação ambiental. 
EIA, RIMA, 
PCA 
 
2 
Substância  mineral  de  uso  imediato  na  construção  civil,  se 
localizadas  em  área  urbana  ou  de  expansão  urbana,  demais 
substâncias minerais do código de mineração e jazidas localizadas 
próximas às áreas de preservação. 
EIA, RIMA, 
PCA 
 
3 
Atividades extrativas que poderão ser dispensadas de EIA e RIMA 
PCA 
PCA 
 
Fonte: Barreto, 2001. 
A intensidade da degradação depende do volume, do tipo de mineração e dos rejeitos 
produzidos.  A  recuperação  desses  estéreis  e  rejeitos  deve  ser  considerada  como  parte  do 
processo  de  mineração.  A  ação  de  recuperação,  cuja  intensidade  depende  do  grau  de 
interferência  na  área,  pode  ser  realizada  através  de  métodos  edáficos  (medidas  de 
sistematização de terreno) e vegetativos (restabelecimento da cobertura vegetal). 
Em essência, é imprescindível que o processo de replantio receba o mesmo nível de 
importância dado à  obtenção do bem  mineral. Merecem também atenção  as alterações da 
topografia  e  da  superfície,  a  drenagem de  superfície  e subsuperfície,  a  vegetação  e  solos 
destruídos, as estradas e construções abandonadas. 
Segundo  Ambiente Brasil (2004),  outro aspecto a  ser analisado é  o  controle  de 
taludes  (terrenos  inclinados)  e  de  água  porque  apresenta  ser  um  fator  importante  para 
alcançar a estabilidade de áreas mineradas. Em situações de mineração nos trópicos, a água 
parece ser o fator que mais cria instabilidade. Isso se manifesta através de deslizamentos de 
superfície  e  transporte de  partículas  ou  movimentos de  massa  dos  depósitos  estéreis  em 
virtude da saturação e/ou das condições lubrificantes da água, causando sedimentação nos 
cursos de águas. 
As técnicas para controle da sedimentação nos cursos de água, controle de taludes e 
águas são as seguintes: instalar represas ou escavações de lagoas para facilitar a deposição do 
sedimento  proveniente das  lavras, antes que este se deposite nos córregos ou rios; caso já 
ocorra problema de assoreamento, deve-se remover do leito natural o entulho já depositado e a 
construção de barragens com estéril e rejeitos provenientes da frente de lavra. 
Modificar  o  mínimo  possível  da  área  durante  a  mineração.  As  áreas  já 
conturbadas  devem  ser  recuperadas  progressivamente,  sem  esperar  seu 
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abandono após a mineração. A área minerada deve ficar exposta o mínimo de 
tempo  possível.  Implantar,  progressivamente,  os  trabalhos  de gradagem  e 
revestimento,  colocando, pelo  menos,  vegetação  temporária  ou  cobertura 
morta por cima da área, se houver demora no estabelecimento da vegetação 
permanente e evitar a colocação dos restos das escavações nos cursos de água 
(AMBIENTE BRASIL, 2004, p.1). 
  Assim como os tantos usos do solo, o desenvolvimento mineral também é carente de 
planejamento ou de outra estrutura para equilibrar e manejar os possíveis usos. Há problemas 
e conflitos com  relação  a  assuntos  como  a  reivindicação  da terra de  indígenas  e  áreas 
protegidas. 
A  conquista  do  desenvolvimento  sustentável  é  uma  aspiração  de  abrangência 
universal, nasce das necessidades e das características, muitas vezes ímpares, de um povo. 
Requer um entendimento e definições de funções, direitos e responsabilidades para todos os 
envolvidos na introdução de novos mecanismos para se garantir os requisitos essenciais de 
manutenção da vida. 
O  MMSD  (2002)  mencionou  quatro  sugestões  para  a  sustentabilidade  do  setor 
mineral: aumentar o entendimento do desenvolvimento sustentável; criar políticas e sistemas 
de gestão  na organização  dos  princípios de  desenvolvimento sustentável; colaborar com 
outros que tenham interesses comuns para tomar medidas conjuntas para o desenvolvimento 
sustentável  e  aumentar  a  capacidade  de  trabalhar  o  desenvolvimento  sustentável  local, 
nacional e global.    Dentre os  objetivos a  serem atingidos  na  esfera econômica,  têm-se: 
priorizar o bem-estar da humanidade; assegurar o uso eficiente de todos os recursos, naturais 
ou  outros,  através  da  maximização  de  rendas;  procurar  identificar  e  assimilar  custos 
ambientais e sociais; manter e melhorar as condições para a existência de empresas viáveis. 
  Apesar de não ser uma alternativa sem defeitos, a mineração do tipo artesanal pode ser 
uma opção para a  geração de renda para muitas comunidades, uma vez que jazidas de 
pequeno porte, principalmente as destinadas à exploração de material para a construção civil, 
são facilmente encontradas no Brasil. 
  Quando é feita uma comparação entre as perspectivas do setor de mineração de em 
pequena escala com a mineração de porte maior, verifica-se que há muitas justificativas para a 
continuidade desse setor na economia. Segundo Vale (2000), a mineração em pequena escala 
é  menos  demandante  em  termos  de  qualificação  de  mão-de-obra,  menos  imobilização  de 
capital, menos requisitos de infra-estrutura, maior aproveitamento de depósitos de pequena 
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dimensão,  menor  nível  de  recuperação, maior  integração e articulação  com  a  economia 
regional, maior número de empregados por unidade produtiva e menor volume de reservas. 
  A mineração artesanal pode ser um meio de escape para a exploração dos recursos 
minerais,  todavia  a  mineração  naturalmente  traz  consigo  danos  ao  meio  ambiente  e 
conseqüências sociais e econômicas, que são únicas, no caso específico de alguns minerais, e 
situações semelhantes em muitas minas exploradas. Tal fato não é diferente com a extração de 
argila, principalmente porque é um recurso que se tem destacado nas últimas décadas, já que 
pode ser utilizada para os mais variados fins. 
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4. A EXTRAÇÃO E USO ECONÔMICO DA ARGILA NO PIAUÍ 
 
O objetivo deste capítulo é tratar sobre a exploração de argila, partindo-se de informações 
acerca do aproveitamento econômico no Brasil, considerando as classificações e ocorrências, 
e os mesmos aspectos em relação ao Piauí. 
 
4.1. Importância da argila e suas principais aplicações 
O clima, o tipo de rocha matriz e a ação do intemperismo são fatores que contribuem 
para  a  formação  dos  minerais,  entretanto,  quando  se  estudam  os  minerais  de  origem 
sedimentar,  deve-se  levar  em  consideração  os  componentes  deposicionais,  que  são  o 
arcabouço, a matriz e os poros originais.  O primeiro corresponde à fração clástica principal 
ou aos grãos maiores que dá nome à rocha (por exemplo, a argila e o silte) e os póros originais 
englobam a geometria e a distribuição de póros que o agregado sedimentar tinha no momento 
da deposição. 
As  características  dos  argilo-minerais  gerados  através  de  processos 
formadores  de  solos dependem  da natureza  da rocha-mãe,  do clima,  da 
topografia,  da vegetação  e do  tempo de duração  em que  esses  fatores 
operam. Esses elementos influenciam, também, nos depósitos de partículas 
acumuladas após sofrerem transporte (RESENDE, 1997, p. 3). 
A argila pode ser definida como um material terroso, de granulação muito fina, que 
adquire  plasticidade,  quando  umedecida  com  água.  Mineralogicamente  é  composta  por 
caulinita/haloisita, illita e montmorilonita, enquanto as impurezas presentes, às vezes úteis, 
são quartzo, mica, feldspato, óxido de ferro, carbonatos e matéria orgânica. É proveniente da 
decomposição de rochas ígneas primárias, tais como granitos, feldspatos e pegmatitos, que se 
formam através da  ação  química  da  água, do  óxido de  carbono,  dos ácidos  húmicos  e 
raramente  dos  gases  de  enxofre,  flúor,  auxiliados  por  temperaturas  elevadas.  Apresentam 
cores e tonalidades variadas, predominando do cinza-médio a escuro, além das tonalidades 
esverdeadas, amareladas, avermelhadas e amarronzadas (CORREIA FILHO, 1997). 
Segundo Norton (apud Olímpio, 1999), as argilas são classificadas, de acordo com 
sua  origem  geológica,  em  argilas  residuais  ou  primárias  e  argilas  transportadas  ou 
secundárias. As residuais podem ser argila impura, caulim primário, argila caulinítica, bauxita 
e  diásporo;  as  argilas  transportadas  podem  ser  folhelho  argiloso,  silte  argiloso,  caulim 
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sedimentar,  ball  clay, alguns bauxitos,  argilas  sob  formações  de  carvão,  diásporo,  folhelo 
silicoso, silte silicoso, argila glacial ou till e limo argilo-arenoso. 
As  argilas  podem  ocorrer  em  quase  todo  o  mundo.  A  exemplo,  podem  ser 
encontradas argilas residuais na Grã-bretanha, nos EUA, na China e no Brasil, enquanto que 
as argilas sedimentares podem ser encontradas nos EUA; já as argilas do tipo ball clay são 
mais  encontradas  nos  EUA,  Inglaterra,  Alemanha  e  Brasil.  Podem  ser  distribuídas  em 
plásticas (queima branca ou clara) e fundentes (queima vermelha). As argilas plásticas são 
compostas de caulinita e outros argilo-minerais subordinados (illita e esmectita), com variável 
conteúdo de quartzo, feldspato, micas e matéria orgânica; na composição da massa, fornecem 
plasticidade, trabalhabilidade, resistência mecânica e refratariedade (BNDS, 2000). 
A  cor  de  queima  branca  deve-se  aos  baixos  teores  de  ferro  e  outros  elementos 
corantes,  característica  rara,  tornando-as  escassas.  Os  depósitos  mais comuns  são  os  de 
pequeno porte e encontram-se em planícies atuais (do ponto de vista geológico) sob a forma 
de bolsões descontínuos e erráticos, dificultando a pesquisa e a lavra. 
A argila de queima vermelha possui altos teores de ferro, é utilizada sobretudo para a 
fabricação  de  telhas  e  tijolos  para  a  construção  civil,  além  de  objetos  para  decoração  de 
jardins ou de casas. No Brasil, predominam depósitos desse tipo de argila, especialmente nas 
bacias sedimentares, que são a do Paraná, a da Amazônia e a do Parnaíba, também conhecidas 
como bacias intracratônicas. 
As reservas de argila para a cerâmica vermelha são de grande porte e distribuem-se 
por praticamente todas as regiões do país, sendo que os estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e Bahia são os que obtêm maior 
destaque na produção. Cerca de 92% da produção nacional estão concentrados nas regiões Sul 
e  Sudeste  devido  à  proximidade  do  mercado  consumidor,  dado  que  a  matéria-prima  é 
encontrada na maioria das regiões do país (MME/DNPM, 2000). 
Ocorre nessas regiões uma especialização produtiva, motivada pela concentração das 
relações econômicas entre produtores, fornecedores e distribuidores locais. As indústrias estão 
localizadas na região de Criciúma,  no estado de Santa Catarina, abrangendo também as 
localidades  de  Tubarão, Urussanga, Imbituba  e Tijucas;  na  região  da  Grande  São  Paulo, 
abrangendo Diadema, São Caetano do Sul e Suzano, com a extensão até Jundiaí; na região de 
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Mogi-Guaçu e Estiva Gerbi, no estado de São Paulo e; na região de Cordeirópolis e Santa 
Gertrudes, também no estado de São Paulo (GORINI, 1999). 
  Já na região Norte, apesar do grande potencial de reservas, a argila é pouco explorada 
devido  a  pouca  demanda,  por  isso,  de  acordo  com  a  figura  2,  apenas  5,6%  do  mercado 
brasileiro de produtos cerâmicos estão na região Norte, enquanto que 61% encontram-se no 
Sudeste, 12,4% ficam no Nordeste, 11,5% localizam-se no Centro-Oeste e 9,1% estão no Sul. 
Figura 2: Distribuição regional do mercado brasileiro de produtos cerâmicos 
 Fonte: ANFACER, 2004. 
Os  depósitos  de  caulins  primários  ocorrem  em Pernambuco  (Recife),  Paraíba,  Rio 
Grande do Norte, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo (Vargem Grande do Sul), Paraná e 
Rio Grande do Sul. O caulim secundário é encontrado em São Paulo, Bahia (Camaçari e Dias 
D’Ávila), Minas Gerais (Lavras) e São Paulo (São Simão). Depósitos de ball clay encontram-
se em São Paulo (São Simão) e Piauí (Oeiras). As argilas sedimentares para a fabricação de 
tijolos de furo e alvenaria, bem como para a fabricação de telhas e outros objetos, incluindo os 
artísticos,  são  encontrados  em  depósitos  nas  margens  dos  rios  de  quase  todo  o  país 
(OLÍMPIO, 1999). 
Além da tradicional utilidade na fabricação de objetos para a decoração e material 
para a construção civil (tijolos, telhas, cobertura de pisos e paredes, como azulejos, ladrilhos, 
pastilhas e placas cerâmicas), a argila está sendo também utilizada na engenharia aeronáutica, 
no auxilio para a medicina e em outros mecanismos que exigem tecnologia de ponta, o que 
pode ser verificado no Quadro nº 2. 
  No Brasil, a exploração de argila se dá em função de sua utilização para a construção 
civil. O marco da produção de cerâmica para revestimentos nacionais teve impulso a partir da 
Distribuição regional do mercado 
brasileiro de produtos cerâmicos.
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segunda metade da década de 60, com a criação do Sistema Financeiro da Habitação e do 
Banco  Nacional  da  Habitação.  Daí  em  diante,  toda  a  indústria  nacional  de  materiais  e 
componentes para a construção civil despertou para a possibilidade de crescimento. 
No início  dos  anos  70,  as  políticas para o  desenvolvimento econômico  no  Sul  e 
Sudeste estimularam o aumento da migração da população para essas regiões.  A produção 
atingiu  uma  demanda  contínua,  fazendo  com  que  a  indústria  ceramista  ampliasse 
significativamente a sua produção, com o surgimento de novas empresas. 
O  processo  de  desconcentração  industrial,  auxiliado  pelos  incentivos  fiscais, 
mercado consumidor e os custos de transportes associados ao baixo valor agregado das 
cerâmicas de revestimento têm estimulado a implantação de unidades produtivas no Nordeste. 
Esse movimento prosseguiu nos anos 80 com grande crescimento na quantidade de empresas, 
quando  o  Brasil  passou  a  ocupar  uma  posição  privilegiada como  um  importante produtor 
mundial de cerâmica para revestimentos (GORINI, 1999). 
O  Brasil  ocupa  a  quarta  colocação  no  ranking  mundial  da  produção  de  produto 
cerâmico, somente suplantado pela China, Itália e Espanha; além disso, é  responsável por 
10% do consumo global. Tal fato é justificado pela abundância desse recurso mineral, bem 
como pela facilidade em explorá-lo. 
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Quadro 2: Principais aplicações da argila 
Fonte: Elaborado a partir de informações de RESENDE, 1997 e MME/DNPM, 2000. 
4.2. A utilização de argila para a fabricação de cerâmica 
  O  termo  “cerâmica”  origina-se  de  um  sâncristo  “keramos”  e  significa  queimar  ou 
queimado. Da era Neolítica aos nossos dias, os artistas continuam a moldar a argila e a criar 
novas utilidades. No decorrer da História, a cerâmica representou a cultura, a religiosidade, 
bem como, os simples utensílios domésticos dos povos. Atualmente, as fontes de energia para 
a  queima  da  argila  e  novos  processos  tecnológicos  proporcionam  maior  agilidade  e 
criatividade às peças de cerâmica. 
  Segundo  Amboni  (1997),  a  relação  homem  e  cerâmica  se  concretizou 
aproximadamente em 6000 a.C, quando os povos primitivos perceberam que o barro, quando 
No descoramento de gorduras, ceras e 
óleos, naturais e sintéticos. 
Indústria de petróleo, em fluidos de perfuração 
de poços de petróleo sob condições críticas e no 
refino de hidrocarbonetos. 
Controle de poluição ambiental  Alimentação animal 
Indústria de produtos farmacêuticos 
medicinais, veterinários e cosméticos. 
Indústria de fertilizantes e defensivos agrícolas; 
agricultura, como condicionadores de solos, 
controlando porosidade e permeabilidade. 
Industria do papel (papel copiativo sem 
carbono) 
Indústria de construção civil, no preparo de 
argamassa de vedação, ou selantes, em 
substituição ao amianto. 
Tintas  Borracha 
Filtros industriais  Indústria de cimento 
Tratamento de rejeito nuclear  No refino de cervejas e vinhos 
Agricultura  Aquacultura 
Tratamento de rejeito metalúrgico,  Refrigeração 
Detergente  Vazamento de petróleo 
Biocerâmica.  Tratamento de enfermidades diarréicas 
Camas para animais domésticos  Aplicação de fungicidas e pesticidas 
Melhoramento do solo  Descompactador do solo 
Tratamento de solos salinos  Filtros de piscinas e esgotos 
Substrato de campos esportivos  Produção de álcool 
Purificação de gás   
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deixado sob o sol escaldante do Mar Mediterrâneo, endurecia. Foi também com esse espírito 
que os egípcios construíram seus primeiros monumentos com blocos de barro secos ao sol. 
  Inicialmente, a arte ceramista espalhou-se por toda a Europa, sobretudo, na Grécia e na 
Itália. Na América, há registros da fabricação de cerâmica na Colômbia e no Peru antes do 
período colonial. No Brasil, o mais antigo centro de cerâmica encontra-se na ilha de Marajó, 
onde foi criado um estilo próprio: o marajoara. 
O estilo marajoara consiste em peças altamente elaboradas e de uma especialização 
artesanal que compreende várias técnicas: raspagem, incisão, excisão, engobo e pintura. A 
modelagem é tipicamente antropomorfa, embora ocorram exemplares de cobras e lagartos em 
relevo.  Outros  objetos destacam-se,  como  os  bancos,  as  estatuetas,  as  rodelas-de-fuso,  as 
tangas, as colheres, os adornos auriculares e labiais, os apitos e os vasos miniatura (AMBONI, 
1997).  
A  fabricação  de  cerâmica  artesanal  está  distribuída  nas  seguintes  modalidades: 
cerâmica indígena,  restrita  a museus  e  algumas  tribos  que  ainda  a  produzem,  como  os 
Tucumãs no Amazonas; a cerâmica popular, distribuída do Piauí até Minas Gerais, passando 
por Pernambuco, Bahia e Espírito Santo, tem influências das cerâmicas indígena e européia, 
tem  um  papel  social  importante,  já  que  muitas  comunidades  se  sustentam  daquilo  que 
produzem e; a cerâmica contemporânea que apresenta uma boa representatividade de Norte a 
Sul do país, aspecto que, tem convivido com técnicas que seguem novos padrões tecnológicos 
(ABC, 2003). 
  Apesar da variedade de exploração, a produção industrializada é que predomina no 
país, ou seja, mais da metade está no poder das indústrias. Porém, a mineração da  argila 
apresenta, de modo geral, um padrão técnico insatisfatório que requer ações direcionadas para 
a melhoria dos empreendimentos e do produto. 
Os principais problemas da indústria ceramista do Brasil são os da fase de mineração: 
uso inadequado dos recursos minerais, fácil acesso de clandestinos no mercado, pequenas e 
médias mineradoras  não garantem o  fornecimento de matéria-prima  homogênea, controle 
grosseiro  das misturas  de  matéria-prima na  jazida, lavra predatória, jazidas distantes  dos 
centros produtivos e fretes elevados. No Brasil, praticamente todo o transporte da argila é 
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feito por  via terrestre, ao  passo  que na  Itália e  na  Espanha grande  parte se  faz por via 
marítima, que é considerado mais barato (GORINI, 1999). 
  Calcula-se, segundo a Anfacer, que exista cerca de 500 indústrias ceramistas no Brasil. 
A exploração de matéria-prima cerâmica é feita, principalmente, por empresas de pequeno e 
médio porte, de capital nacional. As minerações mais organizadas, que produzem matéria-
prima com qualidade e regularidade, estão geralmente associadas a empresas multinacionais 
ou, algumas vezes, são unidades autônomas ligadas à indústria de revestimento. 
  Quase todas as empresas brasileiras têm origem familiar e são controladas pelo capital 
interno. A tecnologia é importada, freqüentemente da Itália, que detêm a liderança mundial 
em equipamentos para indústria ceramista. 
  Quanto à organização nacional, as empresas ceramistas contam com as seguintes 
instituições: Anfacer (Associação Nacional dos Fabricantes de Cerâmica para Revestimentos); 
CCB  (Centro  Cerâmico  do  Brasil);  ABC  (Associação  Brasileira  de  Cerâmica);  além  de 
universidades, principalmente localizadas no Sul e Sudeste, que colaboram com pesquisas. 
A produção de cerâmica para revestimentos no Brasil pode ser também classificada 
de acordo com o processo de preparação da massa, ou seja, via úmida e via seca. Segundo a 
Anfacer, 60% da produção brasileira é realizada pelo processo de via úmida e 40% por via 
seca. O método por via seca é menos  oneroso e de qualidade a altura das exigências das 
normas internacionais de qualidade. 
  Poucas empresas que exploram a argila estão preocupadas com a questão ambiental e 
os  danos  relacionados  à  extração.  Algumas,  ao  encerrar  a  jazida,  usam  alguns  paliativos, 
como  o  aproveitamento  do  local  para  atividades  relacionadas  à  piscicultura,  outras 
simplesmente abandonam a área. Mas, o importante é a prática de medidas que contemplem o 
planejamento prévio, a fiscalização durante o período de exploração e o reaproveitamento da 
área depois do fim da mina. 
4.3. A extração e uso econômico da argila no Piauí 
  Os solos argilosos do Piauí são originários da Bacia sedimentar do Parnaíba. A figura 
3  localiza  a  bacia  sedimentar  do  Parnaíba,  para o  Brasil  e  Nordeste,  na  qual  podem  ser 
encontrados nas seguintes  formações:  Serra  Grande, Pimenteiras, Cabeças,  Longá, Piauí e 
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Pedra de Fogo, que afloram nas calhas dos rios mais importantes do estado. As formações 
Sambaíba, Orozimbo e Itapecuru recobrem as áreas mais antigas. A formação Barreiras é uma 
das mais recente, data do período Terciário e localiza-se no litoral, região norte do estado 
(ATLAS DO PIAUÍ, 1990). 
  O  relevo  piauiense  apresenta-se  suave  e  ondulado  em  quase  50%  de  sua  área 
geográfica,  com  ocorrência  dos  “baixões”  onde  existem  os  córregos  e  riachos,  em  que  é 
possível encontrar solos argilosos. 
  Conforme Resende (1997), no Piauí há dois tipos principais de depósitos de argilas, a 
saber: os sedimentares, de natureza aluvionar, e os residuais. Os primeiros são os mais 
importantes sob o ponto de vista econômico e ocupam as planícies aluviais dos rios Parnaíba 
e Poti e de alguns de seus afluentes. São formados a partir da erosão de rochas e/ou depósitos 
pré-existentes. Depois, a argila é transportada pela água e decantada nas zonas de várzeas ou 
planícies de sedimentação, formando bancos, camadas e lentes horizontais, que no caso do 
projeto, pela natureza do agente transportador e do ambiente gerador, classificam-se como 
depósitos tipicamente fluviais. 
O segundo tipo, classificado como residuais, são os mais restritos e formam pequenos 
depósitos intimamente relacionados com as rochas básicas (diabásicos) e as pelíticas da 
Formação Pedra de Fogo. São formados pela alteração ou intemperismo da rocha matriz, além 
da  ação  hidrotermal  de  soluções  magmáticas,  causadoras  das  transformações  quando  o 
processo se desenvolve nas porções superficiais dos corpos básicos. 
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Figura 3: Localização da Bacia do Parnaíba   
Fonte: Extraído de Resende, 1997. 
A argila é abundante no Estado do Piauí, com suas principais reservas localizadas nos 
municípios de Teresina e José de Freitas (ver figura 4), também, é possível encontra-la em 
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Campo Maior, Picos, Piracuruca, Jaicós, Parnaíba, Valença e Floriano. Apresentam cores e 
tonalidades  variadas,  predominando  a  cinza-médio  a  escuro,  além  das  tonalidades 
esverdeadas,  amareladas,  avermelhadas  e  amarronzadas,  sendo  estas  duas  últimas  mais 
evidentes na superfície exposta das argilas das várzeas do rio Parnaíba. (CEPRO, 1996). 
As argilas para uso em cerâmica vermelha ocorrem formando extensos 
depósitos em forma de camadas e bancos tabulares e lenticulares, com 
espessura variando de poucos centímetros até 9,50 m, como o localizado na 
Usina Santana, em Teresina. Normalmente, ocorrem cobertas por um solo 
argiloso ou argilo-arenoso com cerca de 30 cm de espessura, onde é comum 
apresentar na parte superior material escuro, orgânico e  bancos de  areia, 
embora possam existir casos de intercalações (CORREIA FILHO, 1997, p. 
31). 
Figura 4: Localização das principais reservas de argila do Piauí (Teresina e José de Freitas) 
 
 
Fonte: adaptado de SUDENE, 2000. 
Além da argila de queima vermelha, o Piauí possui a argila refratária, que é um 
componente importante da cerâmica branca. No Piauí, há três ocorrências em Oeiras e três em 
São José do Piauí; também é possível encontrar em Monsenhor Gil, Campo Maior, Floriano, 
Lagoa do Piauí, União e em outros municípios. 
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  Segundo o SICCP (Sindicato da Indústria de Cerâmica para Construção do Estado do 
Piauí, 2004), existem no Piauí aproximadamente 57 indústrias de cerâmica para a construção 
civil, as quais estão distribuídas nos seguintes municípios: Teresina, Parnaíba, Jaicós, Picos, 
São  João  do  Piauí,  Campo  Maior,  Avelino Lopes,  Alegrete  do  Piauí,  Barras,  Capitão  de 
Campos,  Coivaras,  Colônia  do  Gurguéia,  Coronel  José  Dias,  Currais,  Elesbão  Veloso, 
Esperantina,  Inhuma,  Miguel  Alves,  Miguel  Leão,  Oeiras,  Paes  Landim,  Palmeiras, 
Piracuruca, Piripiri, Prata do Piauí, Riacho Frio, Santa Cruz do Piauí, Santa Luz, São Gonçalo 
do Piauí, São José do Divino, São Raimundo Nonato, Sussuapara e União. 
O destino da produção de cerâmica para a construção civil é principalmente o mercado 
interno, porém os estados do Maranhão, Pará,  Ceará, Bahia, Pernambuco, Amazonas, Rio 
Grande  do  Norte,  Tocantins  e  Amapá  também  são  receptores  dos  produtos  cerâmicos 
piauienses. 
 A  argila  não  beneficia  apenas  a  indústria,  centenas  de  pessoas  a  exploram  para  a 
fabricação artesanal de tijolos, telhas e arte em cerâmica. Devido às características naturais e à 
situação socioeconômica da população, a cidade de Teresina é a que tem o maior índice de 
exploração de argila no Piauí. 
4.4. Aspectos naturais de Teresina  
  Por ser de origem sedimentar, Teresina apresenta formações que diversificam sua 
litologia, as quais são: a Formação Pedra de Fogo, composta de arenitos, siltitos e folhelos 
intercalados, com leito de sílex e calcário, lentes de gipsita; a Formação Piauí, composta de 
arenitos,  com  intercalações  de  folhelos  carbonosos e;  a  Formação  Itapecuru,  composta  de 
arenitos  e  argilitos  vermelhos,  com  leito  de  calcário  margoso.  Destacam-se  ainda,  os 
sedimentos inconsolidados (areia, silte e argila) das planícies aluviais e dos leitos dos rios 
Parnaíba e Poti (ATLAS DO PIAUÍ, 1996). 
  Com relação às  manchas de  solo do  Município, predominam os  tipos Latossolo 
Amarelo e Podzólico Vermelho-Amarelo Concessionário e, em menor quantidade, os solos 
Litólicos e Brunzim, sendo que este se desenvolve sobre as rochas máficas ao sul, e Aluviais 
(em anexo nova classificação de solos do Embrapa, 1999). 
Os solos Aluviais, que podem ter qualquer tipo de horizonte A e as mais 
variadas texturas ao longo do perfil. Podem ser eutróficos, distróficos ou 
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álicos, com atividade de argila baixa ou alta. Ocorrem em áreas propensas à 
inundação. Apresentam boas reservas de  minerais primários, facilmente 
decomponíveis, que os tornam de alta fertilidade natural (SOUSA, 2000, 
p.15). 
A drenagem  é  caracterizada por  córregos  e  riachos de  regime  temporário,  que 
constituem a Bacia Hidrográfica do Parnaíba. Em virtude da horizontalidade das formações, o 
padrão  de  drenagem  mais freqüente é  o do  tipo  dentrítico,  sendo assinalados  localmente 
padrões radiais e circulares. Sua posição é um destaque na bacia, pois se encontra entre dois 
rios perenes (o Parnaíba e o Poti), que percorrem, respectivamente, 90 e 59 quilômetros do 
município. A bacia hidrográfica do rio Parnaíba, em que se insere a do rio Poti, tem uma 
superfície de 330.020 Km², e abrange 75% do estado do Piauí, sendo que Teresina está 100% 
inserida na bacia, 19% de terras no estado do Maranhão e uma fração de 6% no estado do 
Ceará (SOUSA, 2000). 
O rio Poti é um afluente de primeira ordem e possui, um regime de semiperenidade. 
Nasce na Serra da Joaninha, no estado do Ceará, e tem um percurso total de 550 Km, dos 
quais 350 Km estão no  estado do Piauí. A partir do município de Prata do Piauí, quando 
recebe o seu maior tributário (o Rio Sambito), o regime de escoamento torna-se perene no 
trecho que corresponde aos últimos 150 Km, cuja porção é denominada de baixo Poti. Em 
Teresina se localiza a foz desse rio, numa altitude de 60m, onde acontece o encontro com o 
Rio Parnaíba, no bairro Poti Velho. O rio Parnaíba tem o leito raso preenchido por sedimentos 
areno-argilosos; o rio Poti tem seu leito achatado, também está preenchido sobre sedimentos 
areno-argilosos (LIMA, 1982). 
As  características  aqüíferas  dos  sedimentos  ocorrentes  em  superfície  e 
subsuperfície na área que estão condicionadas não só pelo aspecto físico e 
textural  das  rochas,  mas  também  pela  situação  topográfica  que  estas 
apresentam em relação ao nível de base dos rios existentes. Assim é que os 
arenitos  da  formação  Pedra  de  Fogo  têm  restritas  possibilidades  como 
aqüíferos  na  área  não  só  em  função  do  seu  caráter  compacto,  pouco 
permeável, mas pela sua situação topográfica, ocupando as partes mais 
elevadas. São  favorecidos como aqüíferos os  arenitos situados abaixo do 
nível fluvial de erosão (SOUSA, 2000, p.17). 
O rio Poti é caracterizado por planícies fluviais que variam na altitude entre 60 a 80 
metros, apresentam formas planas que margeiam as calhas fluviais dos cursos d’água e são 
locais rebaixados sujeitos a inundações periódicas. Sua representatividade econômica está na 
capacidade agrícola devido à disponibilidade hídrica. 
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Além da capacidade agrícola, o rio Poti é fornecedor de argila e de outros recursos 
minerais, sobretudo para  a construção civil, devido a  sua extensa várzea de solos aluviais 
profundos, de cor castanha escuro, silico-argilosos e férteis. Nos terraços aluviais, que são 
mais largos do que os do Rio Parnaíba, encontram-se os sedimentos inconsolidados de idade 
quaternária, constituídos por areias grossas e finas, seixos de quartzo e intercalações locais de 
argilas (SOUSA, 2000). 
O  clima,  segundo  a classificação  de  Köppen,  recebe  a  denominação  de  Tropical 
Chuvoso (megatérmico) de Savana, com inverno seco e verão chuvoso, similar ao do Cerrado 
do Brasil Central. 
A  precipitação  média  anual  de  Teresina  é  de  1.365.3mm,  predominando  duas 
estações: uma chuvosa (nos meses de fevereiro a abril) e; outra seca nos demais meses do ano. 
A precipitação ocorre de forma irregular; as chuvas, dependendo da duração e intensidade, 
podem provocar erosão nas áreas onde o solo se encontra exposto.  No  período chuvoso, 
formam-se inúmeras lagoas que  se estendem por muitos bairros, as quais, em época de 
estiagem,  servem  geralmente  como  receptoras  de  lixo  produzidos por  moradores  vizinhos 
(LIMA, 1982). 
A vegetação é resultado do regime pluvial, da configuração do relevo e dos tipos de 
solos.  Por  essas  razões,  predomina  a  floresta  perenifólia  ou  subperenifólia,  com  bastante 
babaçu e epífitas.  No entanto, a intensa ocupação da cidade  prejudica  a expansão natural 
dessas  espécies  e  acarreta  a  extinção  de  vegetação  primária  em  alguns  trechos, 
principalmente, nas margens dos rios Parnaíba e Poti. 
  Uma visão geral de Teresina nos dá a noção do seu sistema ambiental, configurado 
por  rios,  solos  ricos  em  material  orgânico  e  variado  na  composição,  o  que  permite  a 
diversidade de recursos naturais originários de uma longa transformação geológica da bacia 
sedimentar. Conforme a Figura 5, há vários recursos minerais para a  construção civil em 
Teresina, dentre os quais se pode destacar a argila, que tem sido fonte de inspiração, arte e 
sobrevivência das populações que têm acesso a ela. 
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4.5. Aspectos socioeconômicos de Teresina   
  Segundo  o  último  censo  do  IBGE  (2000),  Teresina,  capital  do  Piauí,  tem  uma 
população  de  714.583  habitantes.  95%  dessa  população  têm  domicílio  urbano  e  está 
distribuída em bairros, vilas e favelas da capital. 
  Cerca de 85% dessa população estão empregados no setor terciário, que é o grande 
propulsor da economia teresinense, abrigando os serviços de saúde, educação e comércio. O 
setor secundário emprega cerca de 14% da população. Apesar das condições favoráveis para o 
desenvolvimento do setor primário, como solo fértil, abundância de recursos hídricos e espaço 
rural,  apenas  1%  da  população  está  empregada  nesse  setor  e  somente  0,7%  desses 
trabalhadores tem emprego formal (PMT, 2002). 
  Em  função  de estar  entre  dois  rios,  há  uma  tendência de  a  população  ocupar  as 
margens desses rios, o que gera problemas urbanos, de esgotamento sanitário e perigo de 
inundações das residências. Outro problema urbano da capital é o aumento significativo de 
favelas: em 1991, havia cerca de 56 favelas; no último censo de vilas e favelas, realizado pelo 
município em 1999, o número havia aumentado para 150 favelas. 
  Na tentativa de  sobreviver aos problemas sociais e econômicos,  alguns  procuram 
trabalho  em  atividades  econômicas  que  exigem  pouca  qualificação  profissional  e, 
conseqüentemente, menos rentável. Por exemplo, as atividades de mineração que abrangem a 
exploração de areia, de brita, de água mineral,  massará e, em destaque,  a  argila, que em 
Teresina é explorada industrial e artesanalmente. 
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Figura 5: Minerais para a construção civil em Teresina 
 
 
 
Fonte: Extraído de Correia Filho, 1997.    
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4.6. Panorama da produção de argila em Teresina 
Segundo Correia Filho (1997), Teresina concentra cerca de 85% da produção de argila 
do estado; junto com José de Freitas, representam as maiores larguras das planícies aluviais 
dos rios Parnaíba e Poti, onde apresentam  também as maiores espessuras das camadas de 
argila e, por conseguinte, as maiores reservas. Os depósitos de argila que ocorrem tanto de um 
lado como do outro desses rios associam-se às áreas de várzeas ou depressões da planície e 
em terraços aluviais, todos com características de depósitos subatuais. 
As  primeiras  são  argilas  plásticas,  escuras,  ricas  em  matéria  orgânica,  de  várzeas, 
transportadas. As segundas constituem solos residuais dos sedimentos argilosos e são quase 
sempre  medianamente  plásticas,  de  coloração  avermelhada.  Essas  argilas  vêm  sendo 
utilizadas por cerâmicas locais, na fabricação de blocos e telhas para construção. 
As  várzeas  são  planícies  com  drenagem  deficiente,  por  isso  podem  acumular 
depósito de materiais argilosos. Os depósitos de origem sedimentar são formados através da 
erosão  de  rochas  e  depósitos  pré-existentes  em  seguida,  é  depositada  em  planícies  de 
sedimentação. Os rios são os maiores responsáveis pelo trabalho nas várzeas. 
No  cenário  nacional,  segundo  Olímpio  (2000),  Teresina  destaca-se  entre  os  dez 
maiores produtores de artefatos cerâmicos. Tal atividade, aliada à da construção civil, tem 
contribuído significativamente para a formação do produto interno bruto, conseqüentemente 
gerando emprego e renda. Segundo a última pesquisa realizada pela Secretaria Municipal de 
Indústria e Comércio no ano de 1992,  existiam cerca  de 38 empresas com cerca de 1088 
pessoas empregadas. 
  A argila  é explorada em  Teresina, nas  localidades Usina Santana, Cerâmica Cil, 
Alegria e Cacimba Velha, todas localizadas na área rural do município. Apenas nas olarias da 
área norte da cidade a extração ocorre no perímetro urbano, o que resulta em mais danos 
ambientais e socioeconômicos. 
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5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Esta  parte  apresenta  os  procedimentos  metodológicos  utilizados  na  execução  da 
pesquisa de campo. Primeiro, delimita-se a área de estudo e o procedimento metodológico 
para a estimativa da reserva de argila, segundo Yamamoto (2001). Depois, identificam-se as 
variáveis de produção  que  interferem  na exploração  da  jazida  de  argila. E  por  fim,  os 
procedimentos adotados para a aplicação dos questionários, que têm como objetivo identificar 
a situação econômica e social da população estudada. 
 
5.1. Delimitação da área de estudo 
De  acordo  com  a Figura  6  a  área  de  pesquisa  é a  Lagoa  das  Cacimbas  no  bairro 
Olarias, localizado na área norte de Teresina, entre os bairros Poti Velho, Mafrense e São 
Joaquim. O tamanho  da área segundo a  PMT (1989), é  de 53  hectares ou 530.000 m². 
Todavia, conforme identificada na pesquisa, a área em que é lavrada a argila está concentrada 
em 27,5 hectares. 
Inicialmente a área pertencia a Vila do Poti depois, tornou-se o bairro Poti velho. Com 
a expansão urbana e o crescimento populacional, a região foi sendo desmembrada; primeiro, 
cedeu  parte  da  sua  área  ao  bairro  Mafrense;  depois  ficou  conhecida  como  parte  da 
comunidade São Joaquim e, a partir de 1988, foi constituído, por fim no bairro Olarias. A 
somatória total de habitantes dos bairros circunvizinhos com o bairro Olarias é de 24.534, 
número que pode ser comparado aos de municípios de médio porte do estado do Piauí. 
Apesar de haverem várias  localidades  que  têm  a  extração de argila como fonte de 
renda em Teresina, o bairro Olarias é o único que está localizado no perímetro urbano e que 
tem ao seu redor cerca de 3,4 % da população da capital. Conforme a Tabela 1, o bairro tem 
1.642 habitantes ou 0,22% do total da população, ou seja, a menor população da região. Isso 
se explica, porque quase toda a área é utilizada para a exploração de argila. 
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Tabela 1: Número de habitantes do bairro Olarias e dos bairros circunvizinhos, em Teresina 
Fonte: IBGE, 2000. 
Figura 6: Localização do Bairro Olarias em Teresina – PI   
   
Fonte: Adaptado de PMT 2003. 
5.2. Estimativa da reserva de argila na região. 
Segundo o MME/DNPM (1992), três procedimentos podem ser utilizados para medir a 
quantidade de um recurso econômico em uma jazida mineral: a reserva medida, a reserva 
indicada e a reserva inferida.  A escolha dependerá do tipo de pesquisa desenvolvida na área, 
o que inclui a quantidade e a qualidade da amostra do recurso econômico, que é definido 
como 
Bairros 
Nº de 
habitantes 
(%) do nº de 
habitantes 
Olarias  1.642  0,22 
Poti Velho  4.208  0,58 
Mafrense  6.781  0,94 
São Joaquim  11.903  1,66 
Total da população circunvizinha 
22.892  3,2 
Total da população dos bairros mencionados 
24.534  3,4 
Teresina  715.360  100 
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O  recurso  econômico  refere-se  à  concentração  de  materiais  sólidos, 
líquidos  ou  gasosos  identificada  in  situ,  aflorante  ou  subterrânea, 
quantificada exclusivamente com base em dados geocientíficos e um teor de 
corte geológico, da qual podem ser recuperadas substâncias úteis e valiosas. 
Implica  indicação  preliminar  da  economicidade,  ou  seja,  de  perspectivas 
razoáveis  de  aproveitamento  econômico,  que  são  classificados  como: 
medido, indicado e inferido (DNPM, apud, Yamamoto, 2001, p. 33). 
A reserva  medida  significa  um  recurso  mineral  delimitado  e  testado  por  furos  de 
sonda  ou  por  outros procedimentos  que,  conjugados  a  amostras  pouco  espaçadas  e  dados 
geocientíficos seguramente conhecidos, garantam com precisão a quantidade do recurso na 
jazida  estudada.  A  reserva  indicada  apresenta  procedimentos  parecidos  aos  da  reserva 
medida, apenas com o diferencial da amostra, visto que são muito espaçadas para garantir a 
continuidade do recurso, conseqüentemente tem uma precisão aproximada. 
Para  o  estudo,  utilizamos  a  classificação  de  Reserva  Inferida.  O  DNPM  (apud, 
Yamamoto,  2001)  classificou  reserva  inferida  como  o  recurso  estimado  com  base  em 
interferências a partir de evidências geológicas, sondagens, escavações subterrâneas e outras 
formas de amostragem, em que ainda faltam informações de testes e amostragem que venham 
a  permitir  uma  estimativa  sistemática  mais  confiável,  ou  alternativamente.  O  recurso  é 
calculado com confiabilidade de pelo menos 95%, para o qual o erro de estimação é superior a 
50%. 
 O conceito de reserva inferida é o mais apropriado ao estudo proposto para a região. 
Primeiro, na área há dificuldade em se conjugar amostras de perfis pouco ou muito espaçados 
entre um e outro devido aos danos ambientais, como as cavas abandonadas; segundo, não foi 
utilizada a prospecção a trato devido à indisponibilidade de recursos técnicos e; terceiro o que 
interessa para atender aos objetivos da pesquisa é conhecer o nível de manutenção do recurso 
de acordo com o tipo de trabalho, que é o artesanal. O trabalho artesanal, não permite ampliar 
a profundidade das cavas ou aumentar o nível de exploração da jazida. Isso ocorre devido ao 
afloramento do lençol freático, ou seja, quando a escavação atinge no máximo quatro metros, 
a água toma conta da cava, inviabilizando a exploração. 
A  Figura  7  demonstra  o  nível  de  crescente  de  dados  geológicos,  segundo  o 
conhecimento e a confiança. Visto que as reservas são parte dos recursos geológicos em que é 
viável economicamente no momento de sua determinação, pode se dizer que são da categoria 
lavrável (YAMAMOTO, 2001). 
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Figura 7: Nível crescente de dados geológicos, conhecimento e confiança 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Extraído de Yamamoto ( 2001). 
Para o cálculo da reserva inferida, Yamamoto (2001) propõe que esta pode ser 
expressa em volume, por procedimentos clássicos. 
 
Onde: 
 
R = reserva 
V = volume 
V = a x h 
Recursos minerais 
identificados 
Reservas minerais 
In situ  Lavrável 
INFERIDO 
Provável Indicado 
Consideração de fatores: econômicos, 
de mineração, metalúrgicos, 
mercadológicos, legais, ambientais, 
sociais e políticos. 
Medido 
 
Provada 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R = V 
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a = área 
h = altura 
O tamanho da área foi definido pela Prefeitura Municipal em 1989. Para mais detalhe 
sobre  localização  e  situação  geográfica,  foi  utilizado  um  mapa  cedido  pela  SEPLAM 
(Secretaria de Planejamento do Município de Teresina), cuja escala é de 1: 2.500. 
Para o valor da altura (h) utilizou-se a observação de perfis, que se trata da medida 
da distância vertical entre os níveis que compreendem o início e o fim da camada de argila em 
cavas da região. Com esses valores, calculou-se a média da altura dos perfis e estabeleceu-se 
o valor da altura (h). 
A estimativa tem suas limitações, por não ter sido feita a prospecção a trato, por isso 
denominou-se o perfil de incompleto. No entanto, o trabalho tem sua importância, tendo em 
vista que o perfil verificado é o que efetivamente é utilizado pelos exploradores de argila da 
região. 
5.3. Coleta das variáveis 
Na localidade, há duas classes de trabalhadores que dependem da extração de argila: 
os oleiros, responsáveis pela fabricação de tijolos (18 unidades produtivas) e venda de argila 
e; e os ceramistas, que compram a argila e produzem arte em cerâmica. 
Para identificar as variáveis de produção, foram adotadas as que foram propostas por 
Reis (2000),  as quais são:  volume da reserva (cálculo de reserva  inferida) e o  nível de 
exploração (através de dados de produção). A partir das informações, foi possível elaborar 
perspectivas de vida útil da reserva.  
Como a exploração é manual, a  quantidade de argila que se extrai é medida pelos 
oleiros em litros (geralmente utilizam latas de cinco litros) ou então por carrinho de mão (em 
média, comporta trinta litros ou seis latas de cinco litros). 
A estimativa de argila (quantidade de argila retirada, forma de extração, e quantidade 
de  produtos  fabricados)  foi  obtida  através  de  questionários.  Outros  dados,  como  a 
comercialização dos produtos, e o atendimento ou não dos oleiros por alguma política pública 
também foram inquiridos. 
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A  Prefeitura,  no  ano  de  1988,  agrupou  30  unidades.  Desse  total  estão  em 
funcionamento 18, sendo que 10 foram incorporadas pelas outras. Duas unidades produtivas 
estão inativas por conta das condições ambientais. Foram aplicados 17 questionários, porque, 
um representante negou-se a participar da pesquisa. 
O levantamento das informações primárias foi obtido com o objetivo de captar a 
realidade da região onde está sendo desenvolvida a atividade de extração da argila, tendo 
como propósitos conhecer: 
a)  as etapas de produção; 
b)  a quantidade de argila explorada em cada unidade produtiva; e 
c)  a condição sócio-econômica dos donos das unidades produtivas. 
As visitas de campo foram distribuídas no período de maio de 2003 a janeiro de 2005. 
A coleta das informações deu-se através de questionário que foi aplicado em cada unidade 
produtiva (Anexos). 
As  variáveis foram organizadas  em  identificação; situação  social,  o que incluiu a 
escolaridade, a situação do domicílio e a participação no associativismo; situação econômica, 
abordando  as  características  do  trabalho,  o  tempo  de profissão,  a  quantidade  de  horas  de 
trabalho, a quantidade de empregados, a participação da família na atividade, o destino da 
produção, a quantidade de argila utilizada e; a capacitação profissional. No quarto item, foi 
inquirida a situação ambiental, levando-se em consideração o cuidado ambiental, os principais 
problemas, o abastecimento d’água, o treinamento para o cuidado ambiental e as perspectivas 
dos oleiros mediante a situação do esgotamento da argila. 
Foi entrevistada a assistente social da Prefeitura municipal de Teresina que trabalhou 
na região e uma das fundadoras da associação dos Oleiros (Anexos). Também foram visitados 
os órgãos públicos para a coleta de informações, a saber: DNPM, SENAI, CPRM, SEBRAE, 
PMT,  SEMAR, SEPLAM,  Associação  dos  Ceramistas  do  Poti  Velho  e  Associação  dos 
Oleiros. 
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6.  IMPLICAÇÃO  SOCIOECONÔMICA  E  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DA 
EXPLORAÇÃO DE ARGILA NO BAIRRO OLARIAS, EM TERESINA 
 
  Aqui  serão  abordados  o  histórico  da  exploração  econômica  da  argila  a  situação 
socioeconômica  dos  responsáveis  pelas  unidades  produtivas  das  olarias  e  as  condições 
ambientais, incluindo a estimativa da reserva de argila. 
 
6.1. Histórico da exploração de argila 
Teresina  foi  a  primeira  cidade  brasileira  a  ser  planejada  e  projetada  para  ser  uma 
capital. O conselheiro Antônio  Saraiva viu na nova cidade a oportunidade  de  viabilizar  o 
comércio da região e fortalecer a economia do estado. 
Sua origem está ligada ao encontro dos rios Parnaíba e Poti, situados na área norte da 
cidade. Essa região é apontada como promissora devido às suas riquezas naturais, como a 
abundância de  peixes  e  a variedade de  plantas.  A  transferência  da  capital  de  Oeiras  para 
Teresina,  estimulou  o  processo  de  migração  da  população  e  a  expansão  urbana,  que  é 
freqüente até nossos dias. 
A localização da vila-capital na Barra do Poti tem no ex-governador, então 
general, Maio da Gama, o idealizador (1728), mais de um século antes de 
ser concretizada (1852). Nos 124 anos, entre 1728 e 1852, a Barra do Poti 
foi  progressivamente  ocupada  por  habitantes  ‘brancos’...  Há  vários 
historiadores que afirmam  ter  sido o  bandeirante Domingos  Jorge  Velho 
(algoz  do  povo  da mata  e  dos  africanos  escravizados),  o  que  recebeu  a 
sesmaria correspondente  ao Baixo Poti,  ainda no cenário  da virada dos 
séculos XVII para XVIII (Santos Neto, 2002, p.5). 
Não  só  a  pesca  e a  agricultura,  a  exploração  da  argila  para  a  produção  de  telhas, 
tijolos, filtros, jarros e outros objetos decorativos também faz parte da tradição econômica da 
Barra do Poti, uma região peculiar e ímpar de Teresina, pois até nossos dias conserva essas 
atividades, servindo de legado para nossa sociedade, ao mesmo tempo que convive com os 
problemas decorrentes do “moderno” perfil urbano, ou seja, o de ordem social e a ocupação 
urbana sem planejamento prévio. 
Não há precisão do ano em que começou a utilização da argila para a fabricação de 
tijolos ou artefatos cerâmicos na região norte de Teresina. Alguns autores sugerem que as 
primeiras edificações em Teresina já utilizavam a argila dessa localidade. Outros afirmam que 
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a utilização da argila faz parte de uma cultura milenar, em que vários povos a conheciam, 
inclusive os índios. O certo é que não há registro documental sobre essa atividade até meados 
do século XX. Com base nos depoimentos dos oleiros mais antigos da região, estima-se que a 
exploração de argila nessa área ultrapasse os 50 anos. 
A área total era de 90 hectares, dos quais apenas 53 pertenciam ao Poder Municipal. 
Foi nos 53 hectares que se desenvolveu a produção oleira, dado que os demais 37 pertenciam 
a particulares e foram utilizados para outros fins, principalmente para a construção de casas. 
No inicio, a região da Barra do Poti era o Poti Velho; posteriormente, uma parte foi 
desmembrada e ficou  sendo conhecida  como bairro  Mafrense, que,  por sua  vez, tinha  a 
comunidade São Joaquim também inserida na área de exploração. No ano de 1988, a Lei Nº 
1934, de  16  de  agosto,  delimitou  os  perímetros dos  bairros  de Teresina. Nessa  lei,  foi 
delimitado o bairro
1
 Olarias, que recebeu esse nome em função da atividade de extração e 
beneficiamento de argila. 
Durante 20 anos, o senhor Primo Vaz da Costa reivindicou a posse da terra e cobrava 
em até 20% do total do valor da produção para que os trabalhadores pudessem usufruir a área. 
Só no final da década de 80 (26 de maio de 1987), após longa batalha judicial, a Prefeitura 
Municipal pôde anexar ao patrimônio público esse pedaço de chão tão cobiçado por muitos 
(PMT, 1988 c). 
Ao mesmo tempo que se dava a questão judicial, o comércio de tijolos crescia em 
Teresina e passou a representar uma parte importante na composição de renda das famílias. 
Tal comércio estimulou a ganância de  pessoas mais abastadas e  de fora do bairro a se 
apropriarem  desse espaço  e assumirem  o  papel de  “donos”,  utilizando  uma mão-de-obra 
barata e sem oferecerem nenhuma garantia trabalhista aos “verdadeiros oleiros” ou aos que já 
trabalhavam nessa atividade (PMT, 1986). 
Esses “donos” se organizaram no sentido de regularizar a situação e defender o grupo 
devido ao crescimento da construção civil e à conseqüente expansão da atividade oleira. Para 
tanto,  foi  institucionalizada  a  Associação  dos  Oleiros  Autônomos  de  Teresina 
(ASSOAUTER) em novembro de 1977. Os sócios eram pessoas com diversas formações, tais 
 
1
 Segundo PMT  (2000), os bairros são áreas regulamentadas pela Prefeitura, diferente das vilas, que  são 
ocupações  feitas  sem  regulamentação,  mas  passível  de  serem  regulamentadas,  enquanto  que  favelas  são 
ocupações feitas em área de risco, sujeitas à remoção. 
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como agrônomos, médicos, advogados, oficiais reformados da Polícia Militar, comerciantes, 
aposentados e outros (PMT, 1986). 
Sem garantir ao poder público nenhuma contrapartida tributária, pois estavam em área 
de propriedade do município, a ASSOAUTER serviu na realidade para agravar o processo de 
exploração social e econômica dos verdadeiros oleiros, que até nossos dias sobrevivem de um 
trabalho puramente artesanal e em péssimas condições de vida. 
O  controle  das  olarias pelos  sócios  da  ASSOAUTER  provocou  a  saída  de  muitas 
famílias, que mais tarde retornaram por não encontrarem outro meio de sobrevivência. Além 
delas,  outras  famílias  migraram  do  interior  do  Estado  e  de  outros  bairros  da  cidade, 
procurando ocupação quer nas olarias quer na atividade pesqueira, quer na agricultura (PMT, 
1988 b). 
Devido às constantes inundações em virtude  do  período  chuvoso,  a  região  do  Poti 
Velho não oferecia condições ideais para a construção de moradias, por isso muitos terrenos 
ficavam ociosos e sujeitos a invasões de famílias, o que resultou na constituição de algumas 
vilas e favelas. 
Em 1984, a ASSOAUTER negociou com a International American Fundation (IAF), 
dos Estados Unidos da América, um contrato de financiamento a fundo perdido no valor de 
US$ 29.070 (vinte e nove mil e setenta dólares) ou aproximadamente 80 mil reais (o dólar era 
cotado a R$ 2,65 em 21/04/05) para o desenvolvimento de projetos internos, cujos resultados 
reais não foram percebidos pela comunidade. 
No mesmo ano, o então prefeito Freitas Neto autorizou a ASSOAUTER o direito de 
explorar a área por 15 anos, sob a condição de ser arrecadado para o poder público municipal 
o  valor  correspondente  a  5%  da  produção.  O  órgão  responsável  pela  fiscalização  e 
arrecadação seria a Central de Produtos Oleiros Ltda, criada com recursos oriundos do IAF 
(PMT, 1988 c). 
A  Fundação  Joaquim  Nabuco,  no  ano  de  1985,  realizou  um  estudo  referente  às 
condições de renda dos associados da ASSOAUTER e dos trabalhadores das olarias. O 
trabalhador sofria uma variação de renda devido ao período chuvoso quando a produção fica 
parada, por isso foram registrados os valores de 1,7 salário mínimo para os meses de intensa 
produção e o de 0,4 do salário mínimo para os períodos de baixa produção. Nesse mesmo ano, 
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os  proprietários  tinham  lucro  equivalente  a  4,6  salários  mínimos,  o  que  tornou  claro  a 
concentração de renda (PMT, 1988 c). 
No ano de 1988 (PMT, 1988 b), foi elaborado pela Prefeitura Municipal um perfil 
sobre as condições sociais da comunidade São Joaquim. Segundo o relatório, 200 famílias 
bem numerosas (cerca de 4 a 12 membros) residiam na região que margeava as olarias. Foi 
relatado que eram famílias  que migraram de cidades vizinhas a Teresina ou que, por não 
terem acesso à moradia em bairros mais centrais da cidade, se instalaram ali. 
O mesmo trabalho informou que o tipo de moradia predominante era o de taipa, com 
cobertura de telha e chão batido, o que era um imenso contraste diante da principal atividade 
exercida  pelos  habitantes  da  comunidade:  a  fabricação  de  tijolos  e  telhas.  A  água  que 
abastecia  a  comunidade  era  proveniente  da  AGESPISA  (Águas  e  Esgotos  do  Piauí  S/A), 
contudo os moradores não tinham o cuidado de filtrarem a água, fato que, segundo o mesmo 
relatório, provocava várias enfermidades, além da infestação de verminoses. Para agravar a 
situação, não havia  coleta de lixo, fato  que  induzia  os  moradores a  depositarem-no em 
terrenos baldios, nos quintais ou nas próprias olarias. 
No  aspecto  educacional,  havia  um  alto  índice  de  analfabetismo,  uma  vez  que  não 
existia escola na comunidade (a mais próxima ficava no bairro Poti Velho). Outros fatores, 
como a falta de opções de transporte e o trabalho infantil, contribuíam para a evasão escolar. 
Conforme  a  entrevista da  assistente  social  (Conceição  Cardoso)  que  trabalhava  na 
época (1987 a 1989) com a comunidade oleira, 
“Era comum observar as mães que trabalhavam nas olarias levarem seus 
bebês de até poucos meses de vida para seu local de trabalho; não havia 
creches  para  deixar  seus  filhos,  as  crianças  aprendiam  muito  cedo  a 
manusear  ‘o  barro’  e  logo assumiam a responsabilidade de  ajudarem  na 
renda da família, o que estimulava o trabalho infantil”.  
Diante dessa problemática, alguns oleiros, com o apoio da Prefeitura, reivindicaram o 
sistema de cooperativa para a região a fim de minorar as dificuldades. 
6.2. Origem e desafios da Cooperativa dos Oleiros 
Segundo a PMT (1987
 
a), cerca de quarenta famílias se organizaram com o apoio da 
Prefeitura Municipal, no  terceiro governo do então  prefeito Wall Ferraz para a criação da 
Cooperativa de Produção e Comercialização de Tijolos e Telhas do Bairro Mafrense Ltda. As 
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primeiras reuniões deram-se em maio de 1987, e o primeiro impasse seria o de “desapropriar” 
os sócios da ASSOAUTER, que tinham a garantia legal de explorar a área até o ano de 1999. 
O sucesso da cooperativa era uma via de escape para a efetivação das reivindicações. 
Para  o  convencimento  da  importância  da  cooperativa,  foram  elaboradas  as  possíveis 
vantagens desse tipo de sistema. Segundo a PMT (1986), os objetivos foram: 
§  polarizar a comercialização e liberdade para negociação dos produtos; 
§  assegurar maior estabilidade de preços, mesmo em época de grande produção; 
§  dispor de autonomia para organizar estoques e traçar diretrizes de distribuição em pontos 
estratégicos da cidade; 
§  constituir-se num legítimo órgão de defesa da classe de oleiros; 
§  organizar a categoria em torno de uma sociedade que não visa ao lucro, mas ao bem-estar 
de seus associados; 
§  autogerir  o  trabalho  o  (oleiro  passaria  a  gerenciar  seu  próprio  negócio,  sem  a 
intermediação comercial); 
§  conferir  liberdade  de  opinar  e  decidir  sobre  os seus interesses,  não  desconsiderando  a 
relação empregado-empregador; 
§  participar efetivamente de todas as fases do processo, do trabalho, da gestão e do usufruto. 
Dentre as principais reclamações dos oleiros, a  PMT (1987 b) definiu as seguintes 
prioridades: 
§  liberar imediatamente o “barro” (argila) para os verdadeiros oleiros produzirem suas peças 
de padrão artesanal; 
§  afastar da área as pessoas que exploravam comercialmente a atividade da olaria, valendo-
se do seu poder econômico; 
§  assegurar a posse da  terra correspondente à  orla da  Lagoa das  Cacimbas, no  bairro 
Mafrense, sob a forma de comodato (empréstimo gratuito de coisa não fungível, a qual deve 
ser restituída no tempo convencionado); 
§  autorizar  procedimentos  legais  que  possam  resultar  na  anulação  de  um  contrato  de 
arrendamento que a Prefeitura de Teresina havia feito, garantindo a ASSOAUTER o direito 
de explorar a área por 15 anos. 
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Outras reivindicações faziam parte dos anseios dos cooperados, como a compra de um 
caminhão (modelo Ford F 13.000), construção da sede, aquisição de equipamentos básicos de 
escritório,  presença  de  técnicos  especializados,  como  contabilista,  economista,  assistente 
social e outros (PMT, 1988 a). 
A cooperativa esperava agrupar cerca de 50 (cinqüenta) grupos compostos por 4 
(quatro) famílias, dos quais nenhum grupo poderia ultrapassar o total de 20 (vinte) pessoas. A 
meta de produção era de 40 (quarenta) milheiros para cada grupo, ou seja, 2.000 (dois mil) 
milheiros por mês, dado que tais valores já eram praticados na região. Em 1986, quando foi 
proposto esse objetivo, havia muita procura por tijolos do tipo comum, que era o produzido 
nas olarias. 
O  plano  da  cooperativa  estimava  que  para  cada  40  (quarenta)  milheiros  de  tijolos 
seriam utilizadas  3  (três) carradas (carga  que  um  carro,  no  caso  um  caminhão  do  tipo 
Mercedes, pode transportar de uma vez e em grande quantidade) de lenha e 2 (duas) carradas 
de palha de arroz. O interessante é que não se menciona, nesse plano, a quantidade de argila a 
ser utilizada, ou melhor, não havia a preocupação com o esgotamento da jazida. 
Dentre as conquistas da cooperativa, podem ser citadas: o reconhecimento de posse da 
área para a prefeitura que se deu em 26 de maio de 1987; o contrato de comodato entre a 
cooperativa e a Prefeitura, com início em 14 de dezembro de 1988 a 23 de setembro de 1990, 
podendo ser renovado automaticamente por igual período; a contribuição para a formação da 
renda familiar da comunidade, através de novas oportunidades de emprego para a mão-de-
obra ociosa da área; a garantia da composição de unidades produtivas em torno de um sistema 
de cooperativas; a aquisição de equipamentos; a compra de dois caminhões; e facilitação da 
organização comunitária, que era uma reivindicação popular (PMT, 1988 d). 
Contudo, nem todas as pretensões foram satisfeitas. No início da cooperativa (1987), 
apenas 10 (dez) grupos se formaram, até porque havia o temor por parte de alguns oleiros em 
relação aos antigos “donos” da área. Depois de dois anos produtivos, o número de grupos 
aumentou para 30 (trinta), envolvendo 104 (cento e quatro) famílias. 
Segundo PMT  (1988  a)  O  Prefeito  Municipal  de  Teresina,  da  época, trabalhou  na 
organização da cooperativa e prestou relevante serviço e orientação financeira até o ano de 
1988. O sucessor, representado  por Heráclito  Fortes,  decidiu  por  descontinuar  o apoio do 
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município nesse empreendimento, visto que havia outras prioridades e acreditava-se que os 
oleiros  já  estavam  preparados  para  dar  continuidade  à  cooperativa.  Porém,  conforme  a 
assistente social Conceição Cardoso, “apesar de estar no seu auge de conquistas, a cooperativa 
não tinha condições, naquele momento, de continuar seus trabalhos sem a devida orientação”. 
  Os  membros  da  cooperativa  precisavam  de  assistência  social  e  de  constantes 
orientações, especialmente para comercializarem seus produtos; a inexistência do apoio da 
prefeitura, aliada à falta de experiência dos cooperados, a cooperativa entrou em processo de 
decadência. O contrato de comodato expirou, a sede ficou sucateada em pouco tempo, e os 
dois caminhões, que tinham sido uma grande conquista dos oleiros, não se sabe ao certo seu 
destino. 
A cooperativa não estava atendendo mais às reivindicações dos oleiros. Na tentativa 
de  restabelecer  a  produtividade  e o  apoio  do  poder  público,  no  ano  de  1991,  o  vereador 
Raimundo Vieira e  Silva Toranga, junto com alguns oleiros da área, organizaram-se no 
sentido  de  criar  uma  nova  associação.  A  entidade  passou  a  denominar-se  Associação 
Comunitária de Oleiros do Bairro Olarias. 
Segundo entrevista realiza, em 2004, para a Associação Comunitária de Oleiros do 
Bairro  Olarias, a contribuição da  nova associação  foi insuficiente,  quando comparada às 
expectativas. Isso estimulou  o  aumento  do  descrédito  dos  oleiros  no  que  diz respeito  ao 
sistema  de  trabalho  organizado  ou  em  forma  de  cooperativa.  Atualmente,  a  associação 
encontra-se  inadimplente com  o  poder  público  e  com  os  seus  sócios, que  viam  na  nova 
entidade a oportunidade de melhorar o trabalho e restabelecer a dignidade. 
Em 1994, a Prefeitura Municipal de Teresina, com o apoio do SEBRAE –PI, elaborou 
um  Perfil  do  Trabalhador  em  Olarias  do  Mafrense
2
.  O  trabalho  destacou  algumas 
particularidades  importantes.  A  produção de  telhas,  (que  já era considerada  de  pequena 
escala) a exploração de argila para a fabricação de filtros e objetos feitos pelos ceramistas 
aconteciam paralelamente à atividade oleira. 
A cooperativa continha cerca de 115 (cento e quinze) sócios, mas não foi mencionada 
a quantidade de grupos ou a forma como os trabalhadores estavam organizados. A falta de 
 
2
 Apesar de em 1988, a área ter sido delimitada como bairro Olarias, este relatório continuou a denomina-la de 
bairro Mafrense. 
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experiência no desenvolvimento de práticas efetivas e sistematizadas de trabalho em grupo 
não lhes permitiu assumir e gerir, coletivamente, o trabalho em moldes de cooperativa. 
O  mesmo  relatório  definiu  funções  diferenciadas  entre  os  trabalhadores  da  área,  a 
saber: 
§  o oleiro seria o responsável por cavar e extrair o barro (argila), compor a liga e levá-la ao 
lastro (área plana) e moldar a liga em grades (fôrmas) específicas; 
§  o vassalo constitui-se no ajudante do oleiro: após o tijolo/telha ter sido moldado, o vassalo 
faria o acabamento, retirando as sobras da liga (geralmente era um menor de idade); 
§  O enfornador seria responsável por empilhar os tijolos/telhas crus, dando a eles forma de 
um forno, onde seriam cozidos, ou seja, assados de uma só vez; 
§  o  encascador,  após  o  empilhamento  dos  tijolos/telhas sob a  forma de  forno, faria o 
enchimento  (encasque)  com  fragmentos/pedaços  de  tijolos  e  telhas,  utilizando  uma 
argamassa, composta de areia e água, para dar consistência ao forno; 
§  o carregador seria responsável pelo transporte e condução dos tijolos/telhas crus do lastro 
para  o  local  em  que  seria  construído  o  forno  e,  depois  de  assados,  desempilhá-los-ia 
colocando-os sob a forma de fiadas, atividade feita geralmente por mulheres. 
  Quanto  à  fabricação,  não  era  utilizado  nenhum  equipamento  industrial,  apenas 
ferramentas manuais. A matriz energética era a lenha queimada em forno rudimentar, o que 
gerava peças com baixo valor comercial devido à falta de padronização e acabamento, além 
de contribuir para um elevado custo ambiental, já que  o  tipo de forno exigia um elevado 
consumo de lenha. 
As olarias, no que tange à função da produção, diferem sensivelmente das 
outras  categorias  de  empresas  do  ramo  cerâmico.  Elas  representam  a 
cerâmica no  seu estado artesanal, aonde o  trabalho humano predomina 
sobre  a  função dos  dispositivos  mecânicos e  equipamentos  e  em  que  o 
espírito de cooperação e de equipe sobressai-se às relações de emprego e 
hierarquia. Sua produção de qualidade precária e baixo preço serve às faixas 
de menor renda da população ou a construções de menor porte, que não 
exigem  materiais  de  uniformidade  e  especificações  rigorosas  para  sua 
feitura (SEBRAE, 1994, p. 22). 
A situação de renda não se havia modificado muito em relação aos dados da Fundação 
Joaquim  Nabuco em 1985:  cerca de 30,8%  dos  trabalhadores das olarias da época (1994) 
ganhavam até um salário mínimo, mais de 40,1% ficaram com a faixa de um a dois salários e 
14,8% recebiam acima de três salários mínimos. 
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  Em 1998, foi elaborado o projeto Competir, uma parceria entre o SENAI (Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial), o SEBRAE (Serviço de apoio às micros e pequenas 
empresas) e o GTZ (Agência de cooperação Técnica da Alemanha). Trata-se de um relatório 
referente  à  consultoria  para  promover  a  melhoria  econômica  e  social  dos  ceramistas.  Tal 
projeto mencionou alguns aspectos da atividade de extração de argila no bairro olarias. 
Detectou o problema da destruição das telhas em função da salinidade e foram abordados 
aspectos da extração da argila nas olarias, como não ter sido feito um trabalho de sondagem 
para saber a real espessura da camada de argila. 
As propostas do Projeto Competir foram as seguintes: incentivar um outro sistema de 
preparo de massa, se possível totalmente mecanizado e para todos, de modo a evitar várias 
cavas; mudar o sistema de conformação de tijolos, usando formas mais elaboradas; não usar 
mais fornos rudimentares, para evitar o excessivo consumo de lenha; destacar a necessidade 
de melhorias organizacionais e; chamar atenção em relação ao abandono das cavas, conforme 
verificado na Fotografia nº 1. 
 
Foto nº 1: cavas abandonadas.Localização: bairro Olarias. 
Fonte: (Projeto Competir, 1998). 
Em 1999, sob a coordenação do professor Dr. Rodrigues, foi elaborado um trabalho 
para a UFPI, cujo  título era a  Contribuição à Análise Ambiental e Perspectivas  para o 
Desenvolvimento Sustentável do Poti Velho.  Foi incentivada a sustentabilidade, tendo como 
requisitos o aprimoramento da legislação ambiental, das atividades econômicas, a articulação 
estatal  e  o  controle  governamental  do  nível  de  cultura  ambiental  e  da  participação  e 
autonomia da sociedade (SOUSA, 1999). 
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Nos estudos mencionados, é percebível a carência de conhecimento no que se refere 
aos danos  ambientais, o  que  inclui  a  estimativa  da  reserva  e a  relação  com  a situação 
socioeconômica dos oleiros. 
6.3 Perfil socioeconômico dos oleiros 
Em 1987, a prefeitura organizou a área em 30 grupos ou unidades produtivas, que não 
estão mais seguindo o padrão fixado inicialmente, ou seja, os representantes não são mais os 
mesmos,  dois  grupos, no  decorrer do tempo,  foram  totalmente  extintos e suas respectivas 
áreas  comercializadas,  através  de  troca  ou  venda,  ou  abandonadas  devido  às  condições 
ambientais. 
A aplicação dos questionários, direcionada aos representantes das unidades produtivas 
no período de 20 de novembro de 2004 a 05 de janeiro de 2005, revelou que do total de 
grupos  distribuídos  na  região  das  olarias,  em  1988  (30  grupos),  dez  grupos  foram 
incorporados em 18, portanto, foram pesquisadas 18 unidades produtivas.  Um representante 
negou-se a responder o questionário, de forma que foram aplicados 17 questionários. 
A Tabela nº 2 mostra que 2 (dois) dos representantes das unidades produtivas têm em 
média, 22 a 27 anos de idade; 1 (um) tem de 40 a 45 anos; 3 (três) têm de 46 a 51 anos; 6 
(seis)  têm de  52  a 57  anos  e; 5  (cinco)  de  64 a  69  anos. Quatro dos  entrevistados são 
mulheres. Todos os representantes entrevistados moram próximos à extração, ou melhor no 
bairro Olarias, no Poti Velho, no Mafrense ou no São Joaquim. 
Tabela 2: Faixa Etária dos responsáveis pelas Unidades Produtivas 
Faixa etária  Nº de 
Informantes 
(%) 
16-21 anos  -  - 
22-27 anos  2  11,76% 
28-33 anos  -  - 
34-39 anos  -  - 
40-45 anos  1  5,90% 
46-51 anos  3  17,64% 
52-57 anos  6  35,29% 
58-63 anos  -  - 
64-69 anos  5  29,41 
Acima de 70 anos  -  - 
TOTAL  17  100% 
 Fonte: pesquisa direta, 2005. 
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De acordo com a Tabela de nº 3, o número de membros das famílias por domicílio é 
de 0  a 2 (zero  a dois) para  1 (um) entrevistado, de  3 a 4  (três a  quatro) para 3  (três) 
entrevistados, de 5 a 6 (cinco a seis) para 6 (seis) entrevistados, e de 7 a 8 (sete a oito) para 4 
(quatro) entrevistados e de 9 a 10 (nove a dez) para 3 (três) entrevistados, sendo que a maioria 
dos membros da família é de crianças. 
A escolaridade  é  pouco  diferenciada  entre  os  oleiros.  No  que  tange ao  nível  de 
formação escolar, apenas 1 (um) concluiu o ensino médio, enquanto que 1 (um) cursou o 
ensino fundamental completo,  14  (quatorze) o  ensino fundamental incompleto  e  1  (um) é 
analfabeto. 
Tabela 3: Quantidade de pessoas por domicílio 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: pesquisa direta, 2005. 
 
Cinco  dos  17  representantes  entrevistados  recebem  benefício  social  do  governo 
federal: o Bolsa Escola, ou o Bolsa Família, ou o PETI (Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil). Tais programas estimulam a fiscalização na área, o que contribui para a diminuição 
do trabalho infantil. Contudo, 12 (doze) entrevistados, alguns já com idade adequada para 
aposentadoria, não recebem nenhum benefício social do governo.  
  Apenas 2  (dois)  entrevistados dizem  não  ter  casa própria, os  15  (quinze) 
restantes têm domicílio próprio; 2 (dois) entrevistados têm a cobertura de palha em sua casa, 
15 têm a cobertura de telhas; 12 (doze) têm o piso do tipo chão batido, 3 (três) tem piso de 
cimento e 2 (dois) tem piso do tipo cerâmico. Quanto ao tipo de parede, 7 (sete) responderam 
que é de taipa, 5 (cinco) de tijolos aparentes e 5 (cinco) de parede revestida. 
Quanto  ao  associativismo,  há  um  desestímulo  por  parte  dos  associados  da  outrora 
cooperativa que funcionou  até 1989, quando perdeu o apoio do poder municipal. A parte 
burocrática e  a própria dificuldade em se angariar resultados para suas  reivindicações têm 
Nº de Informantes  Nº de pessoas 
por domicilio 
(%) 
1  0 – 2  5,90% 
3  3 – 4  17,64% 
6  5 – 6  35,29% 
4  7 – 8  23,52% 
3  9 – 10  17,65% 
17  TOTAL  100% 
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contribuído significativamente para tal desesperança. Não é de se admirar que 11 (onze) dos 
entrevistados  não  participem  de  nenhuma  associação,  enquanto  os  6  (seis)  que  estão 
associados dizem que a atual instituição não está presente no seu dia-a-dia. 
A Tabela nº 4 mostra que 7 (sete) representantes das unidades produtivas trabalham há 
mais de 30 anos nessa atividade, 4 (quatro) têm mais de 25 anos, 2 (dois) têm mais de 20 
anos, 1 (um) tem mais de 15 anos, 2 (dois) têm mais de 10 anos e 1 (um) tem menos de 5 anos 
de trabalho. Em média, os oleiros trabalham 10 horas por dia, o que representa, mais de 60 
horas semanais. 
Tabela 4: Tempo de Trabalho dos Representantes das Unidades Produtivas 
Tempo de trabalho  Nº de 
informantes 
(%) 
0 a 5 anos  1  5,90 % 
6 a 10 anos  -  - 
11 a 15 anos  2  11,76% 
16 a 20 anos  1  5,90% 
21 a 25 anos  2  11,76% 
26 a 30 anos  4  23,52% 
Mais de 30 anos  7  41,16% 
TOTAL  17  100% 
 Fonte: pesquisa direta, 2005. 
Os motivos atribuídos pelos oleiros em empreender essa atividade são o desemprego, 
para 12 (doze) dos informantes, e a arte adquirida pelos pais, para 5 (cinco) dos entrevistados. 
A jornada de trabalho é de 60 horas semanais e ocorre, em média, no período de seis meses do 
ano (junho a novembro) em virtude do período chuvoso, que varia de três a quatro meses; 
depois, mais um ou dois meses, para esperar a infiltração da água da chuva no solo, que, por 
ser argiloso, necessita de mais tempo para a percolação da água. 
Durante os seis meses restantes, os entrevistados dizem trabalhar em outras atividades. 
A Tabela de nº 5 informa que 1 (um) respondeu trabalhar como pedreiro, 1 (um) trabalha 
como agricultor, 2 (dois) como costureiras, 3 (três) na horta comunitária vizinha as olarias, 
nas  vazantes do  Parnaíba  e Poty, 1  (um) trabalha com  vendas  de  frutas e  2 (dois) com 
artesanato; os 7 (sete) demais entrevistados não exercem outra atividade e tentam sobreviver 
com a comercialização de tijolos que são estocados, expostos, na avenida ou nos quintais das 
casas. 
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Tabela 5: Atividade exercida durante o período chuvoso 
Nº de informantes  Tipo de atividade  (%) 
1  Pedreiro  5,90% 
1  Agricultor  5,90% 
2  Costureiras  11,75% 
3  Horta Comunitária  17,64% 
1  Vendas de Frutas  5,9% 
2  Artesanato  11,75% 
7  Nenhuma  41,16% 
17  TOTAL  100% 
 Fonte: pesquisa direta, 2005. 
Dez  representantes das  unidades  produtivas  empregam  2 (duas) pessoas;  3  (três) 
unidades dizem empregar 4 (quatro) pessoas; 2 (duas) diz empregar 6; e 2 (duas) diz empregar 
10 (dez), perfazendo um total aproximado de 64 pessoas envolvidas. Dez unidades produtivas 
contam, também, com a participação de membros da família que geralmente dividem o lucro 
entre si. 
O trabalhador exerce várias funções, visto que não há mais o trabalho especializado; 
cada um trabalha onde está a necessidade: ou na retirada da argila, ou na fabricação, ou na 
queima. Isso significa que os papéis do oleiro, vassalo, enfornador, encascador e carregador 
são assumidos por todos os envolvidos no grupo. 
A  venda dos  tijolos dá-se em  10 (dez)  unidades produtivas  para o  consumidor e 
atravessador,  duas  unidades  produtivas  vedem  somente  para  o  atravessador  e  5  (cinco) 
vendem  apenas  para  o  consumidor.  A  forma  de  pagamento  em  10  (dez)  das  unidades 
produtivas é à vista, e em 7 (sete) é à vista e/ou a prazo, que pode variar de 15 a 30 dias. O 
atravessador consegue comprar os tijolos com até 30% de desconto. 
Por  essas  razões,  muitos  oleiros,  ao  conseguirem  outra  alternativa  de  renda, 
abandonavam a área ou a deixam sem exploração, mas a mantêm em sua propriedade como 
medida de garantia, no caso de um eventual desemprego. O fato é que a baixa expectativa de 
renda,  o  trabalho  desgastante  e  pouco  reconhecido  em  nossa  sociedade  desestimula  a 
expansão dessa atividade. 
Apenas duas unidades produtivas vendem argila para os ceramistas. Estes na realidade 
chegam até a unidade produtiva e negociam por um preço ínfimo a retirada da argila, sem se 
medir a quantidade explorada. 
78 




[image: alt] 
 
Quanto à produtividade, 10 unidades produtivas fazem de 1 a 3 milheiros de tijolos 
por semana, 5 unidades produzem de 4 a 7 milheiros, 2 unidades fabricam de 8 a 11 milheiros 
de  tijolos.  O  total  da  produção  de  tijolos  das  unidades  produtivas  pesquisadas  é  de 
aproximadamente 87 milheiros por semana o que representa uns 348 (trezentos e quarenta e 
oito)  milheiros  por  mês,  o  que  significa  que,  em  seis  meses,  a  região  pesquisada  terá 
produzido 2.088 milheiros, muito aquém da estimativa de produção da cooperativa, que era de 
2000 milheiros por mês ou 6000 milheiros em seis meses. 
Doze unidades produtivas vendem de 1 a 3 milheiros por semana, 4 (quatro) unidades 
vendem entre 4 a 7 milheiros e 1 (uma) afirma que há época em que fica de 15 dias ou mais 
sem  vender  tijolos.    Ficou  clara  a  dificuldade  que  alguns  representantes  de  unidades 
produtivas têm em vender seus produtos: primeiro, porque não conseguem negociar o preço; e 
segundo, não tem condições de oferecer prazo de pagamento. 
Quando indagados sobre a quantidade de argila que utilizam para a fabricação de um 
milheiro de tijolos, 4 (quatro) informantes não conseguiram responder os demais deram 
respostas variadas que,  contabilizadas, perfazem  a média de  16,3  carrinhos  de  mão, ou 
aproximadamente 900 litros de argila (ver Quadro 3). O cálculo, em litros, é feito a partir da 
medição em recipientes (lata de querosene) de 5 litros. 
Quadro 3: Produção de tijolos por unidade produtiva 
Média de produção das unidades 
produtivas 
Quantidade em tijolos  Quantidade em argila 
Semanal 
3000 tijolos ou 3 milheiros  2700 litros ou 2,7m³. 
 Mensal 
12.000 tijolos ou 12 milheiros  10.800 litros ou 10,8m³. 
Total da produção das 17 
unidades produtivas por mês. 
348.000 tijolos ou 348 
milheiros 
313.200litros ou 313,2m³. 
Fonte: pesquisa direta, 2004. 
A  forma  em  como  é  extraída  a  argila  para  a  fabricação  de  tijolos  compromete 
ambientalmente a área, contudo, os representantes das unidades produtivas não pensam na 
possibilidade do esgotamento da argila. Dez entrevistados afirmam não saber o que fazer se a 
argila acabar, 7 (sete) dizem que trabalhariam em atividades que estão acostumados a fazer, já 
no período chuvoso. Tais atividades são basicamente a de pedreiro, agricultor, trabalhador em 
hortas comunitárias e costura. 
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6.4. Etapas do processo de produção dos tijolos 
Para a fabricação de tijolos, os oleiros utilizam a argila, a areia, a palha de arroz ou a 
serragem e a  lenha. O  processo é  composto de  sete  etapas,  envolvidas da  fabricação à 
comercialização dos tijolos. A primeira é a retirada da vegetação; a segunda é a escavação 
através de equipamento manual; a terceira é a mistura da massa (água + palha de arroz + 
argila); a quarta é a moldagem do tijolo; a quinta é a exposição dos tijolos à luz solar; a sexta 
é a preparação do forno e, a sétima é a comercialização. 
A Foto nº 2 mostra a primeira etapa, quando se conjuga a preparação das frentes de 
lavra para a retirada da vegetação; depois, retiram a camada superficial (material estéril de 
cobertura  que  geralmente  contém  material  orgânico  e  areia),  que  pode  variar  em  20 
centímetros (alguns oleiros a guardam para uso na recuperação da área lavrada); em seguida, 
fazem, canais de drenagens (abertura); depois desse processo começa a escavação. 
   
 Foto 2: retirada da vegetação, localização: bairro Olarias. 
 Fonte: elaboração própria. 
A  retirada  da  argila (segunda  etapa)  é  feita  a céu  aberto,  utilizando-se  mecanismo 
manual (pá, enxadas e outros). Para compor a massa (terceira etapa), os oleiros molham e 
misturam a argila com palha de arroz, formando-a dentro da própria cava (ver Foto nº 3); a 
seguir, retiram a massa para a conformação de tijolos. 
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 Foto 3: Oleiro misturando argila com palha de arroz e água. Localização: bairro Olarias. 
 Fonte: elaboração própria. 
A massa usada na fabricação dos tijolos é então colocada dentro de uma fôrma com 
três divisões (quarta etapa), que produzem três peças; depois, na quinta etapa, os tijolos são 
expostos ao sol (ver Foto nº 4) por aproximadamente dois dias, a fim de diminuir o excesso de 
água e adquirir o estado de dureza para, em seguida, ir ao forno.  
     
 Foto 4: Tijolos expostos ao sol para secagem. Localização: bairro Olarias. 
 Fonte: elaboração própria. 
A construção do forno (sexta etapa) consiste em empilhar, em forma de fileiras, os 
tijolos crus, dando a eles o formato de forno. Em seguida, é feito o enchimento (o que nas 
olarias é denominado de “encasque”) com sobras de tijolos já assados, junto com uma mistura 
de areia e água que serve como argamassa para dar consistência ao forno. A lenha para a 
queima dos tijolos é colocada na parte inferior ou base do forno. A Foto nº 5 demonstra que, 
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por ser construído de acordo com o total da produção de tijolos, os fornos não têm tamanho e 
nem capacidade padrão, por isso podem variar no seu formato. 
 
       
Foto 5: Fornos utilizados para queima dos tijolos. Localização: bairro Olarias. 
Fonte: elaboração própria. 
Nas olarias, a matriz energética é o carvão vegetal. A madeira foi retirada, por muito 
tempo, das margens dos rios Parnaíba e Poti, quando havia vegetação nativa. Atualmente, é 
retirada  de  lugares  vizinhos  à  região,  gerando  uma  fonte  de  renda  alternativa  para  os 
extrativistas, porém, prejudicando mais ainda as condições ambientais (ver Foto nº 6). 
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 Foto 6: Matriz energética, localização: bairro Olarias. 
 Fonte: elaboração própria. 
 
Os tijolos são de pouca espessura e mal acabados, não têm tamanho padrão, dando ao 
produto final pouca qualidade; são comercializados no próprio local (ver Foto nº 7), vendido 
para atravessadores ou diretamente para o próprio consumidor. 
     
   Foto 7: tijolos expostos na av. Boa Esperança. 
 
O  transporte  dos  tijolos  geralmente  é  pago  pelo  próprio  consumidor,  que  utiliza 
caminhões ou carroças de tração animal. Nas olarias, apenas dois representantes das unidades 
produtivas possuem caminhão próprio, que é utilizado para o transporte de tijolos ou noutras 
prestações de serviço. 
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Conforme a  Foto nº 8,  é  impossível  fabricar  tijolos  no  período  chuvoso. Primeiro, 
porque a água demora infiltrar, por isso a região fica repleta de lagoas; segundo, não há como 
se estocar argila em outro local, a fim de garantir a produção e; terceiro, não há como queimar 
os tijolos durante  esse período, devido ao tipo de  forno usado  pelos oleiros. Os oleiros 
reivindicam a utilização de bombas de sucção de água, a fim de diminuir o tempo de espera 
(geralmente de dois meses) para a infiltração da água. 
   
 Foto 8: Período chuvoso: área abandonada. Localização: bairro Olarias. 
 Fonte: elaboração própria. 
  A compra de areia, palha de arroz, serragem e lenha aumentam os custos de produção. 
Em 1988, a Prefeitura Municipal de Teresina, fez uma estimativa de material necessário para 
a  fabricação  de  40  milheiros  de tijolos.  O  oleiro  precisaria  de  uma  carrada  de  areia,  três 
carradas de lenha
3
, duas de palha de arroz ou duas de serragem. 
O  material  é  pago para o  fornecedor  a  dinheiro  ou com  tijolos.  De  acordo  com  o 
Quadro nº 4, se o oleiro pagar com tijolos a produção, ele iria destinar 6 (seis) milheiros para 
a lenha, 5 (cinco) milheiros para pagar a palha de arroz e 1,5 (um e meio) milheiro para pagar 
o fornecimento de areia, perfazendo um total de 12, 5 milheiros comprometidos para a 
aquisição de matéria prima, ou seja, 31,25% da produção. Por outro lado, se ele pagasse a 
dinheiro seria melhor. 
 
 
 
 
3
 A árvore em geral utilizada era a do tipo faveira, (as três carradas correspondiam a 54m³) (PMT, 1988 c). 
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Quadro 4: Forma de pagamento aos fornecedores de matéria-prima 
Fonte: Pesquisa direta, 2005. 
É oportuno destacar que quem produzisse em média três milheiros por semana, teria a 
produção de 40 milheiros em aproximadamente 13 semanas ou cerca de três meses. Como 
12,5 milheiros estão comprometidos  para os vendedores de matéria-prima  (areia, palha de 
arroz e lenha), restariam para o dono da unidade produtiva apenas 27,5 milheiros. 
Se o milheiro fosse comercializado a R$ 70,00 (setenta reais), preço de mercado no 
período da pesquisa, o valor comercial de 27,5 milheiros seria em torno de R$1.925,00 (um 
mil,  novecentos  e  vinte  e  cinco  reais),  o  que  representa  uma  renda  de aproximadamente 
R$148,07 (cento e quarenta e oito reais e sete centavos) por semana. 
Esse valor fica ainda menor quando acrescidos os gastos com a mão-de-obra. Cada 
unidade produtiva emprega no mínimo duas pessoas, que recebem por produção ou por diária. 
O representante da unidade produtiva pagava cerca de R$ 40 (quarenta reais) por semana para 
cada trabalhador, o que representa um total de R$ 80 (oitenta reais) semanais. Então, o lucro 
final por semana seria de R$ 148,07 (cento e quarenta e oito reais e sete centavos) menos R$ 
80 (oitenta reais), que é igual a R$ 68,07 (sessenta e oito reais e sete centavos). 
Se  não  houvesse  variação  do  preço  do  tijolo,  no  final  do  mês  o  dono  da  unidade 
produtiva que se adequasse a essa descrição teria ganhado, R$ 276 (duzentos e setenta e seis 
reais), ou seja, um pouco mais que um salário mínimo (na época da pesquisa o salário mínimo 
era R$ 260,00). 
Conforme observado no Quadro nº 4, o dono da unidade produtiva teria mais lucro se 
pagasse aos fornecedores a dinheiro e não com tijolos. Por exemplo, a unidade produtiva que 
comprometesse 12,5 milheiros para cada 40 milheiros produzidos, estaria gastando em média 
R$ 875 (oitocentos e setenta e cinco reais), ou seja, 12,5 x R$ 70. Por outro lado, a unidade 
que tivesse capital de giro gastaria para a mesma quantidade produzida o equivalente a R$ 
480 (quatrocentos e oitenta reais) se utilizasse palha de arroz, ou R$ 320 (trezentos e vinte 
Matéria Prima  Quantidade do 
material 
Pagamento feito 
com tijolos 
Pagamento feito 
com dinheiro 
Areia  Uma carrada  1,5 milheiro  R$ 40,00 
Lenha  Uma carrada  6 milheiros  R$ 220,00 
Palha de Arroz  Uma carrada  5 milheiros  R$ 220,00 
Serragem (utilizada para 
substituir a palha de arroz) 
Uma carrada  3 milheiros  R$ 60,00 
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reais) se  substituísse  a  palha  de  arroz  por serragem.  Isso  pode  representar  uma  economia 
superior a 45% (875 – 480 = 395). 
Enquanto que 15 unidades levam cerca de 13 semanas para produzir 40 milheiros de 
tijolos, duas unidades  levam apenas cinco  semanas, pois produzem mais de 8  milheiros 
semanais. Só essas duas unidades conseguem comprar a matéria-prima com dinheiro, obtendo 
assim mais lucro. 
O material comprado pelos oleiros vem de várias origens. A areia é proveniente da 
extração no  rio Poti, geralmente da localidade Alegria, zona rural.  A lenha tem origens 
diversas, tais como da outra margem do rio Parnaíba, já no estado do Maranhão, de bairros 
vizinhos e de bairros localizados em outros pontos da cidade (há oleiros que compram lenha 
da localidade Nazária, situada na zona sul de Teresina, já na área rural). A palha de arroz é 
adquirida de agricultores que trabalham em áreas rurais de Teresina. (quando não há palha de 
arroz, o material é substituído por serragem). 
Por ser uma área de propriedade do Município e por ter expirado o contrato de 
comodato, os oleiros deveriam oferecer alguma contrapartida para a Prefeitura Municipal de 
Teresina. Todavia, não há cobrança por parte do poder público e tão pouco eles têm condições 
de arcar com tal responsabilidade. 
Devido  à  baixa  renda,  os  trabalhadores  convivem  intensamente  com  a  pobreza.  A 
produção artesanal de tijolos nas olarias serve como instrumento de sobrevivência que sofre 
com a sazonalidade de produção, com a falta de recursos financeiros, e com a falta de apoio 
do poder público. 
A condição de trabalho nas olarias reflete a situação das demais unidades produtivas 
do Brasil. Há uma má condição de salubridade e segurança, informalidade dos vínculos dos 
trabalhadores, presença do trabalho infantil e impactos ambientais. 
Outra finalidade da argila extraída nas olarias é a comercialização ou a venda direta 
aos ceramistas, que a utiliza para a fabricação de objetos utilitários artísticos. Eles têm uma 
situação um pouco diferenciada dos oleiros. 
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6.5. A extração de argila para a produção ceramista do Poti velho. 
A argila chega aos barracões (unidades produtivas) dos ceramistas através de carroças 
(ver  Foto  nº  9),  pois  localizam-se  próximos  à área  da jazida.  Segundo  a  presidenta  da 
Associação dos Ceramistas do Poti Velho, há 28 unidades produtivas com aproximadamente 
25m² cada uma. Elas estão em precárias condições de trabalho, e se confundem com as áreas 
de produção, formadas de local para o preparo da massa, torno de modelagem das peças e 
forno para queima e estoque, comercialização dos produtos e moradia das famílias. 
Cada unidade produtiva emprega cerca de quatro pessoas, chegando, em alguns casos, 
a  empregar  dez  pessoas.  As  unidades  produzem  filtros  para  água,  peças  decorativas  para 
residências e jardins, bijuterias e peças sob encomenda. 
   
 Foto 9: meio de transportar a argila. Localização: bairro Olaria. 
 Fonte: elaboração própria. 
A quantidade de argila que cada unidade produtiva dos ceramistas precisa, em média, 
é de 2 a 6 carroçadas de argila por semana para cada uma das 28 unidades produtivas dos 
ceramistas. Isso significa que, no período chuvoso e de menor produtividade, são consumidas 
por mês cerca de 56 (28 x 2) carroçadas; e no período de maior produtividade, cerca de 168 
(28 x 6). 
A  Foto  nº  10 mostra  que  a  argila extraída  para  os ceramistas  é  retirada  em  cavas 
menores do que as utilizadas para a fabricação de tijolos. São em geral abandonadas com 
apenas 2 metros de profundidade, por que quanto maior a profundidade da cava, maior é o 
trabalho para o extrator. 
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Foto 10: Retirada da argila para o uso dos ceramistas com a utilização de 
equipamento manual. Localização: bairro Olarias 
 Fonte: elaboração própria. 
 
Para a produção das peças, os artesãos utilizam a argila de queima vermelha (ao ser 
queimada, a coloração do produto final ficará vermelha), extraída no bairro Olarias, e a argila 
de queima branca, proveniente de outros municípios, como os de Monsenhor Gil e União. 
A argila é misturada com areia e água (ver Foto 11); em seguida, é moldada (ver Foto 
12);  depois,  é queimada  (ver  Foto 13).    A  inspeção  das peças  é  feita  na  saída  do  forno, 
rejeitando-se o material quebrado, trincado, lascado ou queimado em excesso. A operação 
fundamental para a obtenção das características dos produtos cerâmicos é a queima. É durante 
essa  fase  que  os  produtos  cerâmicos,  submetidos  ao  tratamento  térmico,  sofrem 
transformações físico-químicas, alterando-se as propriedades mecânicas e conferindo a eles as 
características inerentes a todo produto cerâmico. 
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As peças prontas são comercializadas em espaço inapropriado, no meio-fio da avenida 
(ver Foto 14), inviabilizando a estética urbanística. Mesmo assim, a atividade ceramista tem 
sido divulgada por alguns artesãos que participam de feiras de eventos na capital, no interior 
do estado do Piauí e também em outros estados, o que tem disseminado os atrativos artísticos 
da região. 
   
Foto 11: mistura de argila, areia e água.  Foto 12: Peça sendo moldada. 
Localização: bairro Poti Velho  Localização: bairro Poti Velho. 
Fonte elaboração própria.  Fonte: elaboração própria.   
        
   
Foto 13: forno utilizado para a queima das peças  Foto 14: exposição das peças. Localização: bairro 
Localização: bairro Poti Velho   Poti Velho. 
Fonte: elaboração própria.   Fonte: elaboração própria.  
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Os principais problemas enfrentados pelos artesãos são: a deficiência no processo de 
produção;  a  falta  de  padronização  e  qualidade  da  matéria-prima;  o  negócio  é  visto  como 
cultura de subsistência;  na  fase  de preparação  da  matéria-prima, a  grande dificuldade dos 
ceramistas é que não possuem local para estocá-la; problema de impacto negativo sobre o 
meio ambiente,  provocado  pelo  processo de  queima  de  lenha como  fonte  de  energia,  e 
impacto no local onde se extrai argila. 
A  fim  de  melhorar  a  situação,  desde  o  ano  de  2001,  a  Prefeitura  Municipal  de 
Teresina, em parceria com o Sebrae, o Senai, a UFPI e o Centro Tecnológico da UNB, tem 
participado do projeto INART (Incubadora de Artesanato Artístico de Teresina). Esse projeto 
tem facilitado a comercialização dos produtos e inovou com a construção da Oficina de Arte 
(ver Foto 15), que oferece equipamentos melhores, cursos para a população e tem estimulado 
alguns das comunidades vizinhas a se tornarem artesãs. 
 
    
 Foto 15: Oficina de arte. Localização: bairro Poti Velho. 
 Fonte: elaboração própria. 
 
Dez  pequenos  empreendedores  participam  do  INART  no  Poti  Velho.  O  projeto 
funciona com o apoio da Prefeitura e do Sebrae, que investem capital e ajuda de profissionais 
capacitados para orientar os ceramistas sobre a organização, a produção e a comercialização 
de uma pequena empresa. O Senai oferece cursos de capacitação com o intuito de melhorar o 
uso da argila,  esclarecendo, por  exemplo, o padrão  de qualidade desse recurso.  A UFPI 
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(Universidade  Federal  do  Piauí)  oferece  suporte,  através  do  laboratório  de  Química,  para 
alternativas de elementos que se misturam à massa para a fabricação das peças. 
Devido  ao  apoio  do  poder  público,  aliado  a  instituições  de  credibilidade,  como  o 
Sebrae  e  a  UFPI,  além  do  SENAI,  os  ceramistas  conseguem  maior  produtividade  e 
reconhecimento  de  suas  atividades  quando  comparadas  a  situação  dos  oleiros.  Apesar  da 
extração de argila para a atividade ceramista ser pequena, em comparação com a extração 
para a fabricação de tijolos, ela é também impactante. Por  conseguinte os projetos para 
melhorias nas condições de trabalho devem se dar de forma concomitante para as duas classes 
de trabalhadores, que dependem do mesmo recurso natural.  
6.6. As conseqüências ambientais da extração de argila 
Para compreendermos a situação ambiental do bairro Olarias, é necessário buscarmos 
o contexto natural em que está inserida a região, o que inclui a formação geológica, o tipo de 
solo, o tipo de clima, o regime de chuva e o tipo de vegetação. 
A  área  corresponde  às  confluências  dos  rios  Parnaíba  e  Poti,  inseridas  na  bacia 
sedimentar  do  Parnaíba,  em  planícies  aluvionares,  que  são  solos  rudimentares,  pouco 
evoluídos,  formados  em  depósitos  aluviais  e  cuja  origem  é  fluvial.  A  erosão  fluvial 
proporcionou uma concentração material areno-argiloso, húmica, dotada de hidromorfismo, 
que forma várzeas onde os leitos dos rios se posicionam (SOUSA, 2000). 
A  razão  fundamental  de  se  encontrar  argila  no  bairro  Olarias  está  associada  à 
velocidade de transporte dos sedimentos. O rio Poti possui baixa energia de transporte, os 
sedimentos ficam estacionados, provocando a concentração de argila nessa região.  
No  município  de  Teresina,  o  terraço  aluvial  do  rio  Poti  é  inundado 
periodicamente, dado que a declividade do seu gradiente é pequena. Possui 
baixa energia de transporte, não alcançando força suficiente para esgotar o 
material grosseiro, propiciando, deste modo, à formação de aluviões mais 
espessos, sendo típico o processo de meandramento, ressaltando-se que os 
terraços aluviais próximos da foz são formados pelo trabalho conjunto dos 
rios Parnaíba e Poti, onde se observa a formação de lagoas. Destaca-se o 
fato de que  ao subir o nível das águas durante as cheias o  rio Poti ficar 
represado  pelo  rio  Parnaíba,  diminuindo  a  energia  de seu fluxo linear  e 
transbordando a calha menor (SOUSA, 2000, p. 52). 
O tipo de clima é o Tropical Sub-úmido seco, com regime de precipitação que tem por 
média 1.200mm/ano. Os meses de janeiro, fevereiro, março e abril são os que mais chovem. 
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No período chuvoso, as partes baixas são inundadas e as águas pluviais escoam por suas 
lagoas, paralelas aos rios Parnaíba e Poti, servindo de drenagem complementar. 
Por  se  tratar  de  uma  área  característica  de  transição  morfoclimática,  é  possível 
encontrar diferentes espécies de  plantas  em  uma  mesma  região.    Os  solos  aluviais  que 
margeiam os rios Parnaíba e Poti são ocupados por matas, capoeiras, palmeiras, carnaúbas, 
babaçu e outras espécies vegetais. 
O impacto ambiental da extração de argila nas olarias pode ser definido, conforme já 
mencionado por Kopezinski (2000), como negativo, e resulta da ação que induz o dano à 
qualidade de um fator ambiental. A ação refere-se à forma de exploração que não atende às 
especificações ambientais. 
Os problemas que podem trazer danos ao meio ambiente envolvem, o desmatamento 
da  vegetação  nativa,  a  poluição  do  ar,  a  poluição  do  solo,  os  esgotos  a  céu  aberto,  a 
construção  de  moradias  em  locais  inadequados,  o  aumento  da  superfície  lacustre,  o 
descumprimento da legislação e a possibilidade de esgotamento da jazida de argila. 
Não existe mais vegetação nativa na área onde se explora a argila, por isso os oleiros 
compram lenha de outras localidades. Segundo a Associação dos Oleiros, quando havia 
árvores nas proximidades, o custo da produção era bem menor; atualmente, a utilização de 
madeira consome grande parte dos lucros de produção. 
Para a fabricação de cerca de 87 milheiros por semana são gastos, em média, duas 
carradas e meia de lenha, ou seja, são derrubadas oito árvores do tipo faveira. Isso significa 
que,  em  um  mês,  32  árvores  terão  sido  queimadas  para  abastecer  os  fornos  onde  são 
queimados  os  tijolos.  A  matriz  energética  é  trazida  de  outros  bairros  e  até  do  estado  do 
Maranhão, o que representa problemas ambientais fora do nível local. 
No beneficiamento da argila, há a queima dos tijolos em fornos que são construídos de 
forma artesanal, localizados a céu aberto e utilizando-se lenha como matriz energética, de 
forma que a fumaça resultante da queima é lançada livremente na atmosfera por horas a fio 
(em alguns casos, de madrugada ou à noite), o que representa também desconforto para os 
moradores vizinhos à região. 
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A denudação do solo, por causa da falta de vegetação, provoca maior energia cinética 
das gotas de água oriundas da chuva, o que pode induzir o processo de compactação do solo e 
a conseqüente degradação. Isso acontece porque a água solta partículas do solo que ficam 
desagregadas; o resultado é que as partículas, ao voltarem à superfície do solo, entram em 
contato com a água, aumentando a quantidade de transporte dos sedimentos. O aumento do 
transporte dos sedimentos provoca o processo de assoreamento. 
Os moradores dos bairros vizinhos, e também do próprio Olarias, destinam lixo de 
forma inadequada dentro de cavas abandonadas. É possível encontrar estofados inutilizados, 
garrafas  plásticas,  pneus,  lixo  orgânico, dentre  outros  (ver  Foto  16).  O  lixo  dificulta  o 
processo de drenagem natural da água e de recuperação das cavas. A Prefeitura Municipal, 
com o intuito de melhorar a situação, providencia, pelo menos uma vez ao mês, uma limpeza 
do local. 
   
 Foto 16: Lixo depositado em cava abandonada. Localização: Bairro Olarias. 
 Fonte: elaboração própria. 
A  Foto  nº  17  mostra  que  dentro  da  área  há  esgotos  construídos  pela  Prefeitura 
Municipal de Teresina que, na realidade, são canais naturais do percurso d’água que foram 
pavimentados. Segundo  a  Associação dos  Oleiros, o  canal serve para  escoar a  água  das 
“lagoas”, bem como os esgotos dos bairros vizinhos. Isso causa muitos problemas, já que o 
esgoto entra facilmente em contato com as cavas abandonadas, servindo para a proliferação 
de doenças, e acaba interferindo no equilíbrio natural dos solos da região.  
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 Foto 17: esgoto canalizado dentro da área em que se explora a argila. 
Localização: bairro Olaria. Fonte elaboração própria. 
A construção de moradias próximas à jazida é inadequada. Primeiro, porque é uma 
área sujeita a inundações; segundo, as residências não possuem um sistema de saneamento 
básico adequado, ou seja, as fossas cépticas foram construídas na região de lagoas podendo 
contaminar mais ainda o solo; algumas famílias criam animais domésticos para alimentação, 
como porcos e galinhas, que convivem em meio ao lixo lançado no local. 
A Foto nº 18 mostra uma grave conseqüência  ambiental, resultante do processo de 
mineração: uma  cava  abandonada. O  abandono  ocorre devido  à forma  de  extração,  que  é 
manual e não permite ir além do nível do lençol freático, que pode chegar até 4 metros.  Os 
oleiros procuram logo outra parte da jazida para começar uma nova escavação, ao mesmo 
tempo que a água da cava abandonada serve para o fornecimento para a fabricação dos tijolos. 
Algumas cavas têm aproximadamente 2m e são abandonadas, mesmo com o potencial para 
exploração. 
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Foto 18: Cava abandonada, presença do lençol freático. Localização: bairro 
Olarias. Fonte: elaboração própria. 
Essas cavas acabam recebendo os rejeitos da produção e a água poluída naturalmente 
infiltra no solo, o que contaminará o lençol freático. Outros impactos são o comprometimento 
do terreno para uso futuro, o aumento da superfície lacustre, o despejo de água, acompanhado, 
de assoreamento e eutrofização, por perda de oxigênio livre. 
A defesa ambiental acaba recebendo pouco destaque diante de tamanhas dificuldades, 
todavia dois aspectos preocupam a população das olarias: o escoamento de água e o destino 
do lixo. A  água que  abastece a produção é proveniente  de cavas que foram abandonadas, 
justamente por causa da escavação que atinge o lençol freático. O problema do escoamento da 
água está no contato de esgotos que migram para aquela região e acabam contaminando a 
água e o solo. O lixo é composto de material não-biodegradável (como pneus, utensílios de 
plástico e outros) e pode ser visto por toda a área. 
A região encontra-se irregular, uma vez que, substâncias para o uso imediato na 
construção  civil,  localizadas  em  áreas  urbanas,  devem  ter  o  EIA  (Estudo  de  impacto 
Ambiental), o RIMA (Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente) e o PCA (Programa de 
Controle Ambiental), o que não acontece na área.  A legislação municipal também não é 
atendida, porque é desrespeitada a Lei Municipal n° 2.475/96, que no Art. 42 determina: “a 
instalação de olarias e cerâmicas nas zonas urbanas e suburbanas do município deverá ser 
feita coma observação das seguintes normas: 
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I.As chaminés  serão construídas de modo a  evitar que  a fumaça  ou 
emanação  incomodem  a  vizinhança  de  acordo  com  os  estudos 
técnicos; 
II.Quanto às instalações facilitarem a formação de depósitos de água, o 
explorador  está  obrigado  a  fazer  o  escoamento  ou  aterrar  as 
cavidades com material não poluente, na medida em que for retirado 
o barro e/ou argila “. 
O primeiro inciso já foi argumentado anteriormente. Quanto ao segundo, nem todos os 
oleiros seguem tal processo; alguns não aproveitam o material estéril; outros, para amenizar a 
situação, conforme identificado na Foto n º 19, colocam sobras de tijolos para fechar as cavas; 
outros ainda colocam plantas e; muitos colocam lixo de várias origens. 
   
 Foto 19: Sobras de tijolos colocados em uma cava. Localização: bairro Olarias 
 Fonte: elaboração própria. 
O período chuvoso  em Teresina é caracterizado por  chuvas convectivas, ou seja, 
intensas e rápidas, por isso a presença de acúmulo de água (“lagoas”) nas olarias é natural, 
entretanto,  quando  a  cava não  é  fechada, as  águas  se  acumulam com  maior  intensidade, 
prejudicando o transporte de argila, através dos rios Parnaíba e Poti. 
Alguns  dos  impactos  mencionados  podem  ser  percebidos  quando  visualizada  a 
situação ambiental através de imagem aérea do encontro dos rios no ano de 1983 e do ano 
2003 (Ver  Figuras 8  e  9). Os  vinte  anos  de  diferença  revelam  a  expansão  da  área  de 
exploração  da  argila,  a  diminuição  da  vegetação  nativa  e  o  aumento  do  processo  de 
assoreamento dos rios, uma conseqüência direta do mau uso dos recursos naturais. 
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Na  imagem  de  1983,  não  é  perceptível  um  grande  número  de  residências,  quando 
comparada  à  imagem  de  2003.  A  vegetação  era  mais  abundante,  não  havia  a  horta 
comunitária nem tinha sido criado o Parque Municipal do Encontro dos Rios, que abrange 
cerca de três hectares. A lagoa, que hoje ocupa uma grande área (ver Foto nº20) da produção, 
não existia. 
 
 
Foto 20: lagoa que se formou devido a constante exploração. Localização: bairro Olarias. 
Fonte: elaboração própria. 
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Figura 8: Fotografia aérea do encontro dos rios Parnaíba e Poti e do bairro Olarias, em 1983. 
 
 
Fonte: Extraído da PMT, 1983. 
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Figura 9: Imagem do encontro dos rios Parnaíba e Poti e do bairro Olarias, em 2003. 
 
Fonte: extraído de PMT, 2003. 
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De acordo com a Figura n º 10, é possível encontrar unidades produtivas espalhadas 
por toda essa área. Porém,  conforme constatado  pela  presente pesquisa, a exploração está 
concentrada  em  cerca  de  27,5  hectares.  O  que  houve,  foi  uma  migração  das  unidades 
produtivas  no  sentido  sul-norte  da  gleba  da  “Lagoa  das  Cacimbas”.  A  razão  pode  ser 
explicada pela dificuldade de se extrair uma argila de boa qualidade, o que representa mais 
um indício de degradação ambiental. 
Figura 10: Mapa da migração dos oleiros e sua atual concentração. 
 
Fonte: Adaptação do mapa do bairro Olarias cedido pela PMT, 2003. 
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Para o cálculo da reserva inferida de argila, foram utilizados o tamanho da área 
constatado pela pesquisa (27,5 hectares ou 275.000m²) e a altura média da camada de argila 
(conforme descrito nos procedimentos metodológicos). Os perfis (altura) encontrados foram: 
1, perfil incompleto de 2,5m (ver Foto 21); 2, perfil incompleto de 3,m (ver Foto 22); 3, perfil 
incompleto de 3,5m, cava com água (ver Foto 23); 4, perfil incompleto de 4m (ver Foto 24) 5: 
perfil incompleto de 4m (ver Foto 25). 
   
Foto 21: Perfil 1 (2,5m).   Foto 22: Perfil 2 ( 3m). 
Fonte: elaboração própria.  Fonte: elaboração própria. 
 
 
     
 Foto 23: Perfil 3 (3, 5 m. Cava com água) Foto 24: Perfil 4 (4m). 
(Fonte: elaboração própria).  Fonte elaboração própria. 
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Foto 25: Perfil 5 (4m). 
Fonte: elaboração própria. 
A média da profundidade das camadas de argila, encontrada nas cavas, foi de 3,4m. 
Aplicando a fórmula R = V, temos: 
V = a x h 
 a= área h = altura 
R = 275.000m² x 3,4 
  R = 935.000m³  
4
 
 
O cálculo tem suas limitações, visto que o resultado mais aproximado da realidade 
seria dado com a utilização da prospecção a trato para medir a real profundidade das camadas 
de argila e  amostras de  continuidade  do  recurso. Contudo,  mesmo  se constatado  que a 
profundidade  da  camada  de  argila  supera  a  medida  de  4m,  os  escavadores  não  teriam 
condição de explorá-la. Primeiro, o afloramento de água, decorrente da situação geológica, 
inviabiliza o aumento da profundidade da cava; segundo, a forma em que se dá a exploração é 
artesanal.  
 
4
 Se levarmos em consideração a área inicial, demarcada pela Prefeitura Municipal de Teresina em 1989, a 
reserva inferida seria de 53 hectares x 3,4 ou R = 1802000m³. 
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Outros  fatores  também  prejudicam  a  jazida.  Por  exemplo,  cada  cava feita  para  se 
extrair a argila tem, em média, 100m² (5 x 20). Calculando-se esse valor, para cada unidade 
produtiva em funcionamento teremos 1.700m² (17 x 100 m²) de área já comprometidos na 
exploração.  Também  é  importante  considerar  uma  lagoa  da  região  que  mede 
aproximadamente 200m². Outro aspecto é que as cavas abandonadas estão por toda a jazida; 
além disso, há construções de residências. 
É difícil prever com exatidão a perspectiva de exploração da jazida, uma vez que a 
área não tem nenhum plano de controle ambiental, entretanto podemos fazer uma simulação 
de acordo com as observações da presente pesquisa. 
O quadro nº 5 mostra uma simulação que leva em consideração a possibilidade de que 
a cada ano é comprometido 1 hectare da jazida em virtude das cavas abandonadas; o aumento 
da superfície lacustre; a produção de tijolos e extração de argila para arte ceramista e outros 
impactos.  Portanto,  temos  aproximadamente  34.000m³  comprometidos  por  ano,  o  que 
significa que, em pouco mais de 27 anos, teremos o fim da jazida. 
Quadro 5: Simulação do potencial da jazida, segundo o comprometimento ambiental. 
Reserva Inferida  Potencial comprometimento da jazida 
por danos ambientais. 
Duração potencial 
da jazida 
935.000m³  1 hectare/ano = 10.000m² x 3,4 = 
34.000 m³ por ano. 
935.000m³/34.000m³ 
por ano = 27,5 anos 
Fonte: pesquisa direta, 2005. 
Outra simulação leva em consideração o  percentual  explorado em toda a jazida. A 
exploração de argila durante 50 anos consumiu 48% da área da jazida (25,5 hectares), então 
os demais 52% (27,5 hectares) seriam consumidos em aproximadamente 54 anos. Tanto a 
primeira como a segunda simulação não considera se a produção irá aumentar, por conta do 
aumento do desemprego  (um dos fatores que incentivam a forma de produção), ou se irá 
diminuir. 
De  qualquer  modo,  o  que  podemos  afirmar  é  que,  se  a  jazida  continuar  sendo 
explorada  da  forma  como  vem  sendo,  um  dia  será  esgotada,  até  porque  os  impactos 
ambientais nos dão esse indício.  O esgotamento da argila implicará a interferência mais séria 
ainda  do  equilíbrio  ambiental  da  região, quiçá  dos  ecossistemas  dos rios  Parnaíba  e  Poti. 
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Poderá  implicar  também  em  problemas  de  ordem  social,  portanto,  é  necessário  que  a 
população, com o apoio do poder público, elabore alternativas de trabalho para evitar futuros 
desempregos que trazem consigo, mais problemas a sociedade como um todo. 
6.7. Alternativas para a sustentabilidade ambiental e econômica da área 
Para  esta  análise,  é  imprescindível  o  resgate  empírico  das  dimensões  para  a 
sustentabilidade  propostas  pela  Agenda  21  Brasileira.  A  primeira  dimensão  trata  da 
distribuição  eqüitativa  de  renda.  Nas  olarias,  a  renda  média  de  cada  dono  da  unidade 
produtiva chega aproximadamente a um salário mínimo (R$ 260,00). Contudo, o problema 
mais grave está nos meses do período chuvoso. 
Alguns oleiros afirmam que  é o período da “piracema” para eles, porém com uma 
diferença: enquanto os pescadores são pagos durante o tempo em que ficam sem trabalho, os 
oleiros não têm qualquer ajuda financeira.  A  não  ser  os  benefícios sociais, como a Bolsa 
Família ou a Bolsa Escola, que alguns recebem, mas é também é insuficiente para o sustento 
deles. 
Como alternativa, seria conveniente um recadastramento dos oleiros junto à prefeitura, 
a fim de identificar os que já estão em idade aceitável para a aposentadoria. Os que não se 
enquadrarem nessa situação poderiam participar de cursos de capacitação profissional, como a 
continuidade do curso fundamental regular ou em outras modalidades, como as habilidades de 
artesanato,  corte  e  costura,  informática,  dentre  outras  formas  de  aprendizagem  e/ou 
aperfeiçoamento profissional. 
A  segunda  dimensão  trata  do  aspecto  ético  que  envolve  as  gerações  futuras.  A 
exploração  de  argila  na  Lagoa  das  Cacimbas,  no  bairro  Olarias,  não  teve  um  estudo  que 
viabilizasse a quantidade de material que ainda poderá ser explorado pelas futuras gerações. 
Além disso, surge o questionamento se realmente é viável a manutenção da exploração, por se 
tratar de uma área que precisa de cuidados ambientais, visto que contribui para o equilíbrio 
ambiental do volume de sedimentos provenientes dos rios Parnaíba e Poti. 
As gerações futuras teriam mais proveito se essa região fosse recomendada para ser 
uma área de  conservação ambiental.  A  primeira razão  está vinculada  à proximidade do 
encontro dos rios mais importantes do estado; a segunda é que a Lagoa das Cacimbas, assim 
como  muitas  lagoas  próximas  dos  rios,  servem  de  “amortecimento”  da  vazão  de  água 
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proveniente de  córregos  naturais  ou  pavimentados  (é a  vazão  de  água  que determina  a 
quantidade e o local em que ficarão os sedimentos transportados pelos cursos de água). 
A terceira dimensão, está relacionada à revegetação da área. Devido à exploração de 
lenha como fonte energética para a fabricação de tijolos e a fabricação de arte cerâmica, as 
margens dos rios Poti e Parnaíba naquela região, não conservam mais a vegetação nativa. Isso 
implica mais um dano incalculável para o meio ambiente. 
A vegetação da Lagoa das Cacimbas e das margens dos rios Parnaíba e Poti tem por 
finalidade  reter  os  sedimentos,  evitando  o aumento  da  erosão  natural.  Com  a  retirada  da 
vegetação, os sedimentos viajam com bastante velocidade e em maior quantidade, o que os 
faz ficar acumulados, diminuindo a vazão de água e provocando o fenômeno conhecido como 
assoreamento. 
Se a área for considerada como de conservação, haverá maior fiscalização por parte do 
poder  público,  o  que  poderá  resultar  na  diminuição  da  poluição  de  materiais  não-
biodegradáveis, do ar, da água e do solo além da reconstrução de uma paisagem natural. 
Para tanto, entra em questão a dimensão temporal. Este seria um projeto de três etapas: 
uma a curto prazo, outra a médio prazo e, por fim, uma a longo prazo.  A primeira etapa seria 
uma recolocação dos oleiros em outras áreas que permitissem exercer suas atividades sem 
tantos prejuízos ao meio ambiente. A segunda etapa seria a de limpar a área através do serviço 
público  de  limpeza  e,  em  seguida,  cobrir  as  cavas  abandonadas  que  têm  condições  de 
recuperação para, em seguida fazer-se um replantio, colocando plantas típicas do lugar. A 
terceira etapa seria a de manutenção da vegetação e constante fiscalização, a fim de impedir 
qualquer outra alteração impactante ao meio. 
A quarta dimensão, a social, incorpora a mudança de comportamento e consumo. No 
caso  dos  oleiros  da  Lagoa  das  Cacimbas,  são  necessários  programas  de  esclarecimento 
ambiental,  associados  à  melhoria  da  qualidade  de  vida.  Devem  ser  propostas  políticas 
públicas para a efetivação da diminuição das desigualdades sociais. 
Nesse intuito o Poder Municipal reconhece no documento-síntese do programa Lagoas 
do Norte (2004) as seguintes necessidades: melhoria do sistema de abastecimento de água; 
melhoria do sistema de esgotamento sanitário; melhoria da drenagem urbana; adequação do 
sistema  viário;  construção e  melhoria  das moradias;  limpeza urbana;  educação  sanitária  e 
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ambiental;  recuperação  das  áreas  degradadas;  implantação  e  melhoria  de  equipamentos 
sociais;  construção  do  núcleo de  apoio  à  produção local;  alfabetização  funcional e  outros 
aspectos. O projeto tem o prazo previsto para 5 (cinco), anos com investimentos que alcançam 
cerca 80 milhões de reais. 
Claro  que  todas  as  prerrogativas  apresentadas  são  propostas  que  devem  ser 
consultadas pelos oleiros, as comunidades inseridas no local e o poder publico, pois assim 
como o oleiro fabrica cada tijolo, e cada um é único, assim devemos encarar as preposições 
mencionadas como importantes para a construção da sustentabilidade econômica e ambiental 
de uma região única, que representa nossa história, nossa cultura e nosso povo. 
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7. CONCLUSÃO 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável tem assumido uma dimensão mais ampla 
desde sua proposta inicial na década de 70, quando começou a se defender no mundo essa 
concepção. Dentre seus objetivos, a temática ambiental, social e econômica está na linha de 
frente e não deve ser vista de forma dissociada, suscitando por isso inquietações sobre sua real 
aplicabilidade. 
Por exemplo, a mineração tida, como uma das principais vilãs e causadora de danos 
ambientais, pode ser vista sob a ótica sustentável. Afinal, nosso país abriga uma das maiores 
diversidades e quantidades de minerais do planeta e precisa, concomitantemente, cuidar de 
seus recursos para que não haja exploração abusiva, desequilibrada e com prejuízo ao curso 
econômico. 
O  Brasil  tem  grande  potencial  de  produção  e  exploração  mineral  devido  à  sua 
composição litológica. É de conhecimento que nosso país possui três bacias sedimentares, 
cuja composição compreende minerais não-metálicos, sobretudo minerais para a construção 
civil, como a argila, utilizada para a produção artesanal e industrial de produtos cerâmicos, 
dos quais se destacam os tijolos, as telhas e outros artefatos. 
A  extração  de  argila  no  Brasil  não  está  trabalhando  na  busca  da  conservação  das 
jazidas e de seus estornos; antes, o que se observa são grandes empreendimentos da indústria 
ceramista  em lugares  onde há  argila abundante e  de  qualidade,  mas que  geralmente são 
abandonadas quando há o esgotamento da jazida,  sem  nenhuma  recuperação por parte do 
empreendedor. 
Como o Brasil é rico em argila, a facilidade de encontrá-la faz com que ela não seja 
tão valorizada economicamente no mercado. A repercussão desse processo chega ao Piauí, 
que  possui  mais  de  cinqüenta  empresas  que trabalham  com  a extração  em  grande escala. 
Igualmente, os pequenos mineradores e os que trabalham de forma artesanal a exploram sem 
nenhum planejamento ambiental prévio e simplesmente abandonam as áreas em que houve o 
fim da mina. 
No Piauí, várias comunidades dependem da extração de argila, como, por exemplo, as 
localizadas  em  Monsenhor Gil,  em  União,  em  José  de  Freitas,  e  em Teresina.    A  capital 
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piauiense destaca-se por aglomerar mais pessoas nessa atividade, além de ter características 
ímpares por causa da forma de ocupação das áreas, bem como a localização privilegiada. O 
destaque da pesquisa foi a extração de argila no bairro Olarias na área norte da cidade, em 
virtude de a ocupação populacional e os problemas de ordem social, econômica e ambiental 
estarem intimamente ligados à exploração desse recurso. 
Conforme identificada na pesquisa, entre as décadas de 70 e 80, a produção de tijolos 
na região era significativa  e  gerava  emprego  e  renda. A  década de  70  teve  o  impulso da 
economia  nacional,  que  promoveu  um  aumento  do  setor  da  construção  civil,  tendo  como 
impacto  o  crescimento  desse  setor em todo  o  território  nacional.  A década  de  80,  para  a 
região,  foi  marcada  pelo  apoio  do  poder  público  municipal,  que  ofereceu  a  contrapartida 
técnica para incentivar a produção. 
Na  década  de  90,  foi  retirada  a  ajuda  pública,  houve  o  descrédito  dos  oleiros  em 
relação  à  associação  e,  conseqüentemente,  o  declínio  da  produtividade.  A  situação  foi-se 
agravando e um dos impactos foi a diminuição constante de renda e o aumento da exclusão 
social. 
As condições de trabalho e renda são precárias. No que se refere à renda, todos os 
entrevistados,  apesar de  ocuparem  teoricamente a  “melhor situação”  dentro  das unidades 
produtivas, não chegam a receber mais do que dois salários mínimos e, em alguns casos, têm 
rendimento mensal inferior ao salário mínimo.O agravamento da situação é notório quando 
chega a época do período chuvoso. 
As opções que alguns oleiros têm são o trabalho nas hortas comunitárias, a pesca, a 
costura e o artesanato. Mesmo assim, não são atividades que suprem totalmente a falta da 
comercialização de tijolos. Ademais, os trabalhos desses segmentos são temporários, por isso 
a habilidade nessas áreas é precária. 
Para a fabricação dos tijolos, os oleiros desmatam, consomem lenha como fonte de 
energia,  contribuem  para  a  poluição  da  atmosfera,  da  água  e  do  lençol  freático,  além  de 
prejudicarem o ciclo natural do escoamento dos sedimentos (areia, argila, silte) para os rios, 
causando principalmente, o assoreamento bem evidente nos rios Poti e, especialmente, no rio 
Parnaíba. 
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Os recursos utilizados para a fabricação dos tijolos incluem também a areia, a palha de 
arroz  e  a  serragem,  provenientes  de  outros  pontos  da  cidade,  o  que  representa  danos 
ambientais indiretos, visto que são explorações sem cuidados ambientais. 
Uma  das  conseqüências  ambientais  mais  evidentes  é a  perspectiva  de  vida  útil  da 
reserva. Considerando que a exploração da argila ocorre há 50 anos e consumiu cerca de 48% 
da reserva, a expectativa é de que a reserva tem a durabilidade de 54 anos, aproximadamente. 
O ideal seria que nessa região tivesse sido expedido o RIMA, antes da exploração da 
jazida. Como não houve esse passo crucial, resta-nos minimizar os impactos das operações 
sobre o meio ambiente, mediante o planejamento baseado na compreensão clara de todo o 
sistema. 
A produção mineral deve ser articulada no contexto urbano, respeitando as limitações 
dos ecossistemas e lembrando que qualquer interferência pode resultar no desequilíbrio, pois 
sempre quem sofre mais (e, às vezes, de forma irreversível) é o homem que, na sua constante 
intervenção  nos  sistemas  naturais,  esquece  que  não  é  um  mero  espectador,  mas  sim 
componente do meio ambiente. 
Sugerimos, portanto, maior atenção por parte do Poder Público e da sociedade, a fim 
de que atentem para com a importância dessa região que abriga condições naturais que devem 
urgentemente  recuperar  o  equilíbrio  natural,  ao  mesmo  tempo  que  proporcione  vida  com 
qualidade e dignidade para os oleiros e demais envolvidos nesse processo. 
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ANEXO – A 
 
Questionários para os oleiros 
 
 I - IDENTIFICAÇÃO 
 
1. Nome: ________________________________________________________________ 
Sexo: 
( ) Masculino ( ) Feminino 
 
2. Endereço: 
Bairro__________________________________ nº_______________________ 
 
3.Qual sua idade? 
 
1. (  ) 10 –15 anos;   2. (  )  16 a 21 anos;  3. (  ) 22 a 27 anos;  4. (  )  28 a 33 anos; 
5. ( ) 34 a 39 anos; 6. ( ) 40 a 45 anos; 7. ( ) 46 a 51 anos. 
 
4. Número de membros da família 
1.  ( ) 0 a 2; 2. ( ) 3 a 4; 3. ( ) 5 a 6; 4. ( ) 7 a 8; 5. ( ) 9 a 10; 6. ( ) acima de 10 
 
5. Recebe algum benefício social? (especificar) 
______________________________________________________________________ 
 
II – SITUAÇÃO SOCIAL 
 
1. Escolaridade 
 
1. ( ) Sem instrução 
2. ( ) Ensino fundamental incompleto 
 3. ( ) Ensino fundamental completo 
 4. ( ) Ensino Médio incompleto 
 5. ( ) Ensino Médio completo 
6. ( ) Superior incompleto 
7. ( ) Superior completo 
 
2. Situação do domicílio: 
 
 Em relação à propriedade: ( ) próprio ( ) alugado ( ) Cedido ( ) Outros ________ 
 Tipo de cobertura: ( ) palha ( )Telha ( )Forro ( )Outros ______________________ 
 Tipo de piso: ( ) Chão batido ( ) Cimento ( ) Cerâmica ( ) outros _______________ 
 Tipo de parede: ( ) Taipa ( )Tijolo aparente ( ) parede revestida ( ) outros_________ 
Número de pessoas que vivem na residência? ________ 
 
3.  Associativismo 
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Participa de algum grupo? 
( ) Não ( ) Sim (especificar) _____________ 
 
III – SITUAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 
 
Características do trabalho 
 
1.  Qual o principal motivo que o (a) levou a trabalhar nas olarias 
a) ( ) Arte adquirida pelos pais 
b) ( ) Desemprego 
c) ( ) É uma atividade rentável 
d) ( ) outros (especificar)____________________ 
 
2.  Quanto tempo trabalha nesta atividade? 
 
1.  ( ) 0 a 5 anos; 2. ( ) 6 a 10 anos 3. ( ) 11 a 15 anos; 4. ( ) 16 a 20 anos; 5. ( ) 21 
a 25 anos; 6. ( ) 26 a 30 anos; 7. ( ) mais de 30 anos. 
 
3. Quanto tempo dedica à elaboração dos tijolos? 
 Nº de horas por dia 1. ( ) 06 2. ( ) 08 3. ( )10 4. ( ) 12 
 
4. Você exerce outra atividade? 
( ) Sim ( )Não ( ) outros__________________ 
 
5. Quantas pessoas trabalham com você? 
1.  ( ) 0 a 2; 2. ( ) 2 a 4; 3. ( ) 4 a 6; 4. ( ) 6 a 8; 5. ( ) 8 a 10; 6. ( ) acima de 10 
 
6. Tem algum membro da família que trabalha com você? Quantos? 
______________________________________________________________________ 
 
7.  Quem compra os tijolos? 
a)  ( ) O próprio consumidor 
b)  ( ) O atravessador 
c)  ( ) O consumidor e o atravessador 
d)  ( ) Outros _______________ 
 
8.  Vende argila para os ceramistas? Quanto por semana? 
______________________________________________________________________ 
 
9.  Como vende os tijolos: 
a) ( ) Antecipado; b) ( ) A vista; c) ( ) Antecipado e a vista; d) ( ) A prazo; 
e) ( ) A vista e a prazo; f) ( ) Outras _________ 
 
10. Se a venda for a prazo, concede quanto tempo? 
 
a) ( ) 8 dias b) ( ) 15 dias c) ( ) 30 dias 
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Aspectos produtivos: 
 
11. Qual a produção semanal de tijolos? (em milheiros) 
a) ( ) 1 a 3; b) ( ) 4 a 7; c) ( ) 8 a 11; d) ( ) 12 a 15; e) ( ) 16 a 19 f) ( ) acima de 20. 
 
 
12. Qual a quantidade de milheiros vendidos por semana? 
a) ( ) 1 a 3; b) ( ) 4 a 7; c) ( ) 8 a 11; d) ( ) 12 a 15; e) ( ) 16 a 19 f) ( ) acima de 20 
 
13.  Você sabe quanto consome de argila para cada milheiro de tijolo? 
 
( ) Não ( ) Sim _____________ 
 
14. Já participou de algum treinamento pra melhorar a produção e comercialização dos 
tijolos? 
________________________________________________________________ 
 
IV – SITUAÇÃO AMBIENTAL 
 
1.  Existe algum cuidado ambiental em seu local de trabalho? 
( ) Não ( ) Sim ______________________ 
 
2.  Quais são os principais problemas ambientais em sua região? 
a) ( ) destino inadequado do lixo 
b) ( ) poluição do ar 
c) ( ) extração inadequada da argila 
d) ( ) escoamento inadequado da água da chuva 
 e) ( ) desmatamento 
f) ( ) poluição dos rios 
 g) ( ) outros__________________________ 
3.  Como é feito o abastecimento de água em seu local de trabalho: 
a)  ( ) Poço 
b)  ( ) Rede da Agespisa 
c)  ( ) Rio 
d)  ( ) Água da cava abandonada 
e)  ( ) Outra forma_____________________________________ 
 
4.  Já participou de algum treinamento que tratasse de questões ambientais? Qual? 
___________________________________________________________________ 
 
 5. Se houvesse o esgotamento de argila, em que outra forma de trabalho você iria se 
empenhar? 
 ( ) Pedreiro ( ) Agricultor ( ) Outro tipo de artesanato ( ) Não sabe 
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ANEXO – B 
 
Entrevista 
 
Associação de Oleiros 
 
 
1.  Identificação dos grupos: 
Quantos existem? ____________________________________________________ 
Porque acabaram?____________________________________________________ 
Quantos representantes tem cada grupo?__________________________________ 
Existe ainda a divisão de trabalho em cada unidade produtiva?_________________ 
Qual é a renda média?_________________________________________________ 
 
2. O que aconteceu para que houvesse uma relativa separação da atividade dos oleiros da 
atividade dos ceramistas? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
3. Como está hoje a cooperativa dos oleiros em relação aos compromissos sociais? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
4. O que tem sido feito pelo poder público para a melhoria de trabalho dos oleiros? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
5. A cooperativa tem sede própria? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
6. Porque os oleiros pararam de produzir telhas, e quando aconteceu isso? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
Observações:________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO – C 
 
Entrevista 
 
Assistente social da Prefeitura Municipal de Teresina. 
 
1. Quando começou o apoio do Poder Municipal aos Oleiros? 
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
2. Quais foram as prioridades da Prefeitura para a comunidade? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
3. Havia trabalho infantil? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
4. Como a comunidade oleira recebeu o apoio da Prefeitura? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
5. Cite as principais conquistas da cooperativa. 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
6. Até quando a cooperativa teve ajuda da Prefeitura e porque? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
7. Quais os principais desafios dessa comunidade? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO - D 
 
Classificação de solos, segundo Embrapa, 1999. 
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[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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